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RESUMO 
 
A presente pesquisa tem como referência a Constituição Federal de 1988 que 
consagra o Estado Democrático de Direito, por meio da qual sustenta-se o arcabouço 
normativo que confere legitimidade formal e efetividade à democracia. As ouvidorias 
como espaço de participação cidadã e de controle social encontram base jurídica na 
Lei nº 13.460/2017, que dispõe sobre a defesa de direitos e de participação dos 
usuários da Administração Pública; e na Lei nº 12.527/2012, que trata do direito de 
Acesso às Informações públicas, delineado pelas transparências passiva e ativa.    
Esse estudo tem como propósito analisar a atuação e o desempenho da Ouvidoria do 
Hospital Universitário Onofre Lopes, instituição pública vinculada à Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, responsável pela formação de profissionais da área 
da saúde e de prestação de serviços à população usuária do Sistema Único de Saúde 
nesse Estado. A metodologia compreende a abordagem quanti-qualitativa, sendo a 
pesquisa de natureza exploratória e empírica, utilizando-se quanto ao procedimento, 
investigações bibliográfica e documental com a análise de legislações, artigos e 
demais obras científicas relativas ao tema. Com base no aporte teórico levantado e, 
através de uma perspectiva crítico-reflexiva, tece considerações sobre a atuação e o 
desempenho dessa ouvidoria hospitalar, tendo como referência as informações e 
indicadores coletados no site do Hospital e nos painéis públicos de monitoramento 
“Resolveu?” e “LAI”. Os resultados obtidos demonstram que a Ouvidoria apresenta 
bons indicadores quanto à sua atuação e desempenho, sendo importante para 
efetivação da participação cidadã, entretanto, evidenciam também lacunas que 
ensejam melhorias especialmente relativas à transparência ativa. À guisa de 
conclusão, entende que a Ouvidoria cumpre parcialmente o papel e atribuições 
previstos em dispositivos legislativos e orientações administrativas e destaca a 
possibilidade de utilização desse estudo para aperfeiçoamento desse órgão e, 
consequentemente, no fortalecimento do exercício da cidadania e de promoção da 
transparência.   
 

Palavras-chave: Ouvidoria Pública; Participação Social; Democracia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

The present research has as reference the Federal Constitution of 1988 that enshrines 
the Democratic State of Law, through which the normative framework that confers 
formal legitimacy and effectiveness to democracy is sustained. Ombudsman offices as 
a space for citizen participation and social control find a legal basis in Law No. 
13,460/2017, which provides for the defense of rights and participation of Public 
Administration users; and in Law nº 12.527/2011, which deals with the right of Access 
to Public Information, outlined by passive and active transparency. The purpose of this 
study is to analyze the work and performance of the Ombudsman of the Hospital 
Universitário Onofre Lopes, a public institution linked to the Federal University of Rio 
Grande do Norte, responsible for training health professionals and providing services 
to the population using the System. Only Health in this State. The methodology 
comprises a quantitative and qualitative approach, with an exploratory and empirical 
research, using, in terms of procedure, bibliographical and documental investigations 
with the analysis of legislation, articles and other scientific works related to the subject. 
Based on the theoretical support raised and, through a critical-reflexive perspective, it 
makes considerations about the performance of this Ombudsman, having as reference 
the information and indicators collected on the Hospital website and on the public 
monitoring panels “Resolveu?” and “LAI”. The results obtained demonstrate that the 
Ombudsman presents good indicators regarding its performance and performance, 
being important for the realization of citizen participation, however, they also show 
gaps that lead to improvements, especially regarding active transparency. In 
conclusion, it understands that the Ombudsman partially fulfills the role and attributions 
provided for in legislative provisions and administrative guidelines and highlights the 
possibility of using this study to improve this body and, consequently, to strengthen the 
exercise of citizenship and the promotion of transparency. 
 
Keywords: Public Ombudsman; Social Participation; Democracy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil passou por transformações sociopolíticas e culturais significativas, que 

repercutiram de maneira singular nas instituições públicas. Tais mudanças são frutos 

de diversas lutas, de reivindicações sociais e do processo de amadurecimento das 

instituições, as quais ocorreram ao longo do percurso histórico e político e que 

culminaram com a promulgação da Constituição Federal em 1988, denominada 

Constituição Cidadã (BERTACHINI, 2014). 

A Carta Magna está fundamentada em valores democráticos que expressam o 

reconhecimento da cidadania e o valor da sociedade em suas relações com o Estado. 

Tais relações são reguladas por diferentes atos normativos infraconstitucionais, dentre 

os quais destacam-se a Lei nº 13.460, de 26 de junho 2017, que dispõe sobre a 

participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da 

administração pública e o Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017, que regulamenta 

os dispositivos da Lei nº 13.460. Além de auxiliarem na aproximação entre Estado e 

cidadãos, esses normativos favorecem a uma maior participação no âmbito da 

administração pública, bem como na criação e fortalecimento de espaços que 

concretizam o exercício dessa participação (ANDRADE; SEVERO, 2016).  

Ademais, essa aproximação entre a sociedade e Administração Pública 

assume papel relevante no contexto de tratamento de conflitos, considerando-se a 

perspectiva de que a relação entre Estado e sociedade ocorre de maneira dinâmica e 

deve ter espaços que favoreçam ao diálogo e que perpassem pela prevenção e 

tratamento de possíveis controvérsias. Assim, os sujeitos podem, por meio de 

instâncias apropriadas e internas à administração, apresentar as suas necessidades 

e seus interesses, de forma a efetivar esse diálogo e provocar as instituições no 

sentido de satisfazer, dentro de suas competências, as demandas apresentadas pelos 

cidadãos.  

Nesse sentido, Medeiros (2022) salienta que são conhecidos poucos 

instrumentos voltados a solucionar divergências envolvendo a sociedade e o Estado. 

O autor defende que o fortalecimento de canais de participação e de controle social 

pode reduzir de forma significativa a busca pelas resoluções de conflitos por 

intermédio do Judiciário e põe em destaque as ouvidorias públicas como um desses 

canais.  
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As ouvidorias públicas estão expressamente previstas na Lei nº 13.460/2017 e 

foram criadas como instâncias de participação do usuário e de auxílio no 

aperfeiçoamento dos serviços públicos, desempenhando atividades de tratamento de 

manifestações, de mediação e de conciliação entre os usuários e o órgão ou entidade 

(BRASIL, 2017). Ressalta-se, nessa seara, ser crescente o número de pesquisas 

relacionadas ao tema de ouvidorias públicas. No ano 2000, por exemplo, foram 

publicadas 793 produções acadêmicas, entre teses e dissertações, conforme o 

catálogo de teses e dissertações da CAPES. Esses números foram crescendo 

gradualmente e, no ano de 2022, foram produzidas 2.275 pesquisas relacionadas ao 

tema1, o que corresponde a um aumento de 287% em relação ao ano de 2000.  

Um outro aspecto que sinaliza uma maior atenção voltada para o instituto das 

ouvidorias públicas diz respeito ao desenvolvimento de mecanismos para 

aprimoramento desses espaços, bem como de formação qualitativa dos agentes 

públicos que atuam nessa área. Nessa direção, foi criada, em 2019, a primeira pós-

graduação em Ouvidoria Pública no Brasil, que ocorre por meio de uma parceria entre 

Controladoria-Geral da União (CGU) e a Organização dos Estados Ibero-americanos 

(OEI) para a Educação, a Ciência e a Cultura.  Trata-se de um curso inédito que tem 

por objetivo complementar a formação e acrescentar competências técnicas, além de 

desenvolver novos perfis profissionais, com o intuito de aprimorar a atuação das 

ouvidorias públicas no país (BRASIL, 2019). Entre as disciplinas que compõem o 

curso, pode-se destacar a de Gestão de Crises, Negociação e Resolução de Conflitos, 

cujo objetivo é auxiliar os alunos a desenvolverem as competências e técnicas para o 

estabelecimento de uma comunicação voltada à resolução dos conflitos. Ressalta-se 

que essa disciplina possui 20 horas de uma carga horária total de 380 horas previstas 

para o curso (BRASIL, 2019). 

Por conseguinte, no levantamento das informações e pesquisas visando à 

construção dessa dissertação, observou-se que existem alguns pontos de interseção 

entre grande parte dos estudos relacionados às ouvidorias públicas, os quais remetem 

especialmente ao papel de canal de comunicação e de interlocução que desempenha 

nas organizações. Sobressaem-se também produções relacionadas às ouvidorias 

como espaços de participação e controle social, de exercício da cidadania, de gestão 

 
1 A busca foi realizada inserindo a expressão “ouvidorias públicas” no campo para pesquisa do Catálogo 
de Teses e Dissertações da CAPES. Disponível em: <https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-
teses/#!/>. Acesso em 29 de dez. de 2022.  
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participativa e democrática, ouvidoria como instrumento e aprimoramento de gestão. 

Machado; Borges (2017) consideram que as ouvidorias são espaços de diálogo, 

capazes de ouvir os diferentes tipos de preocupações e de manifestações dos 

cidadãos, constituindo-se, portanto, em ambientes de participação social e de defesa 

de direitos.  

Pontua-se nesse âmbito de discussão, a importância de se investigar o real 

papel e o desempenho das ouvidorias nas instituições nas quais encontram-se 

inseridas. Ou seja, significa analisar se as atividades desempenhadas e sua forma de 

atuação no contexto organizacional estão em consonância com as competências e o 

papel que lhe são conferidos. Dessa forma, ao presente estudo interessa a atuação 

das ouvidorias públicas, especialmente aquelas situadas no contexto universitário e 

hospitalar, tendo como referência as orientações infralegais e os normativos que 

definem as competências e o papel dessas instâncias de participação. 

Assim, esta pesquisa tem como objeto de estudo a ouvidoria pública do 

Hospital Universitário Onofre Lopes (Huol), instituição universitária pública que é 

referência na formação de profissionais da área da saúde e de prestação de serviços 

à população usuária do Sistema Único de Saúde no Estado do Rio Grande do Norte. 

Diante disso, o presente estudo tem como questionamento norteador: Como a 

Ouvidoria do Huol tem desempenhado seu papel? Essa atuação tem estado em 

consonância com as normas infralegais e administrativas que definem e orientam o 

seu papel e suas atribuições?  

Para responder a esse questionamento, definiu-se como objetivo principal 

analisar a atuação e o desempenho da Ouvidoria do Hospital Universitário Onofre 

Lopes. Para isso, estabeleceu-se como objetivos específicos: mapear as atividades 

realizadas pela Ouvidoria do Huol; analisar os indicadores do Painel de 

Monitoramento referentes ao quadriênio 2019-2022; e analisar os indicadores do 

Painel de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação relativos ao quadriênio 2019-

2022.  

Por conseguinte, esse tipo de pesquisa se justifica na medida em que a 

presença da ouvidoria se tornou fundamental em um contexto democrático, por atuar 

de forma substancial no processo de comunicação, na viabilização da participação 

cidadã e na aproximação entre a sociedade e a Administração Pública no país (CGU, 

2019). Além de viabilizar a participação social, a CGU (2019) entende que as 
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manifestações decorrentes desse processo dialogal e do exercício da cidadania 

podem refletir de forma positiva e provocar melhorias e aperfeiçoamentos na 

prestação dos serviços prestados.  

Somado a este aspecto, considera-se a importância das ouvidorias situadas no 

contexto de prestação de serviços públicos de saúde e de educação. Nesse sentido, 

são instâncias que atuam na defesa de direitos fundamentais, levando as instituições 

a desenvolverem respostas adequadas às manifestações a partir da noção de 

resolutividade e de respeito aos direitos dos usuários (FERNANDES et al., 2016). Na 

visão desses autores, são também entendidas como instâncias de mediação, uma vez 

que protagonizam o acolhimento dos cidadãos e de suas manifestações, além da 

articulação e do monitoramento das instâncias internas responsáveis e competentes.  

Ademais, são também instâncias de processamento, uma vez que atuam no 

tratamento (desde o recebimento até o encerramento) das manifestações, na análise, 

na sistematização e na utilização dos dados e informações gerados a partir das 

demandas apresentadas. Nos casos de instituições federais de ensino 

especificamente, Biagini (2022) avalia que as ouvidorias devem também estar 

comprometidas com seu o público interno, ou seja, com os discentes, docentes, 

profissionais administrativos, constituindo também um ambiente ético, de 

compromisso e de confiança com esse público.  

O estudo justifica-se também pela aproximação da autora com o tema da 

pesquisa, enquanto ex-funcionária de uma ouvidoria pública hospitalar, exercício 

profissional que durou quase 10 anos e que gerou significativo interesse sobre esses 

institutos. Além disso, o interesse desenvolveu-se por ter exercido os cargos de 

ouvidora hospitalar; de gestora de Serviço de Informação ao Cidadão e de autoridade 

de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação, gerando encantamento e 

inquietações em torno de perspectivas legais e teóricas além da práxis nessa área de 

atuação.   

A metodologia utilizada compreende a abordagem quanti-qualitativa, sendo a 

pesquisa de natureza exploratória e empírica, utilizando-se quanto ao procedimento, 

investigações bibliográfica e documental com a análise legislações, artigos e demais 

obras científicas relativas ao tema. Nessa tessitura, Minayo (2002) salienta que os 

dados quantitativos e qualitativos não se opõem. De acordo com a autora, estes dados 
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se complementam, uma vez que a realidade abrangida por eles interage 

dinamicamente, excluindo-se qualquer dicotomia.  

Por se tratar de um estudo integrado que possibilita uma articulação entre teoria 

e pesquisa empírica (GODOI, 2010), foram realizadas, inicialmente, pesquisas em 

bases de dados destinadas à publicação de produções científicas escritas, sobretudo 

livros, artigos e periódicos, o que ensejou a construção de um aporte teórico sobre 

aspectos relativos à democracia participativa, à participação cidadã e suas interfaces 

com as ouvidorias públicas, incluindo-se o contexto educacional e de saúde.  

Em consonância com as discussões teóricas suscitadas, passa-se a fazer um 

levantamento de dados e informações sobre a Ouvidoria do Huol disponibilizados no 

site da instituição e dos painéis públicos de monitoramento “Resolveu?” e LAI, e, 

através de uma perspectiva crítico-reflexiva, analisa-se a sua forma de atuação e seu 

desempenho, utilizando-se, para isso, o método de análise quanti-qualitativo.  

Para a sua consecução, o trabalho foi estruturado em seis capítulos. O primeiro 

capítulo tecerá algumas considerações sobre a democracia e seus aspectos 

constitutivos, perpassando pelos modelos representativo e participativo. Discutirá 

ainda sobre o exercício da cidadania e da participação social bem como os desafios 

relacionados à formação e à consolidação de uma cidadania efetiva no país, tendo 

em vista o processo histórico de formação da sociedade brasileira. De outro modo, 

serão abordados também alguns dos avanços relativos à essa participação, 

especialmente relacionada à substancial ampliação de instrumentos que possibilitam 

o exercício da cidadania no Brasil. 

O segundo capítulo se debruçará sobre as ouvidorias públicas no cenário 

brasileiro, abordando seus marcos históricos e seu processo de desenvolvimento no 

país. Além disso, tecerá reflexões sobre os pressupostos necessários para atuação 

desses institutos, bem como as suas atribuições normativas e operacionalização das 

atividades.  

O terceiro capítulo será voltado às ouvidorias públicas e o tratamento 

institucional de conflitos por intermédio dessas instâncias. Assim, abordará 

discussões em torno do conflito, dos métodos consensuais visando o tratamento 

extrajudicial de controvérsias e as nuances envolvendo as atividades das ouvidorias 

públicas enquanto instâncias de mediação e de conciliação nas instituições onde se 

encontram inseridas.  
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O quarto capítulo compreenderá aspectos metodológicos da pesquisa, bem 

como o cenário do Hospital Universitário Onofre Lopes (Huol), instituição de referência 

na formação de profissionais no campo da saúde e em assistência à população 

usuária do Sistema Único de Saúde no Rio Grande do Norte.  

O quinto, por sua vez, apresenta informações sobre a Ouvidoria no site do Huol 

e os resultados encontrados nos painéis de monitoramento “Painel Resolveu?” e da 

Lei de Acesso à Informação (LAI). Por conseguinte, realizam-se diagnósticos 

relacionados à atuação e ao desempenho da Ouvidoria dessa unidade hospitalar, 

tecendo abordagens reflexivas sobre esses resultados.  

O sexto capítulo compreende a última parte dos elementos textuais e antecede 

as referências utilizadas para a elaboração dessa pesquisa. Traz, portanto, as 

considerações finais que representam uma compilação e alinhamento com os 

objetivos propostos bem como respostas à pergunta norteadora da pesquisa. 

 

2 A PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA NO BRASIL  

 

2.1 Os modelos democráticos de Representação e de Participação 

 

Delinear concepções sobre a democracia e seus aspectos constitutivos não é 

uma atividade simples. Trata-se de um instituto marcante na contemporaneidade que, 

ao longo do percurso histórico, foi sendo pensado sob diferentes perspectivas, as 

quais foram também fruto das trajetórias e transformações sociopolíticas no mundo. 

Diante disso, Cunningham (2009), já na introdução de seus estudos sobre Teorias da 

Democracia, nos convida a pensá-la por meio de diferentes enfoques com o intuito de 

alcançar um entendimento suficiente que possibilite compreender os seus contornos 

sob os prismas social e político.  

Segundo o autor, deste à antiguidade diversos pensadores se dedicam a 

compreender melhor o tema, abordando diferentes concepções em torno do ideal 

democrático.  Desse modo, a compreensão sobre a democracia representa uma tarefa 

que “pode ser considerada de uma variedade de pontos de vista, que são em si 

mesmos combináveis de uma variedade de modos” (CUNNINGHAM, 2009, p.03). 

 Nesta pesquisa, não se intenciona explorar de modo aprofundado as teorias 

acerca dos modelos democráticos. Porém, pretende-se traçar um breve caminho 
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teórico que nos permita compreender melhor o que caracteriza a democracia 

representativa e como este modelo foi sendo repensado de forma a ensejar a abertura 

a outros institutos democráticos, especialmente os relacionados à democracia 

participativa, que tem maior relação com o objeto de estudo desta pesquisa.  

Nesta perspectiva, entre os modelos democráticos concebidos por teóricos 

políticos, bem como os adotados por regimes sociopolíticos em diversos países, 

destaca-se o da democracia representativa, o qual, segundo informação do Globally 

Broad Support for Representative and Direct Democracy2, constitui um dos mais 

populares e utilizados no mundo. Assim, ao longo do século XX, o regime 

representativo democrático ganhou relevância na política mundial na medida em que 

constituiu um sistema preferível em relação aos autocráticos, e o anseio pela 

democracia após duas grandes guerras que trouxeram consequências políticas, 

sociais e humanitárias devastadoras no mundo.  Esse tipo de regime representou a 

busca por estabilidade e se apresentou através de um procedimento formal 

constitucionalmente estabelecido (SANTOS; AVRITZER, 2002), no qual 

representantes são designados pela coletividade para adotar decisões sociais e 

político-administrativas.  

 Sob esta ótica, a democracia representativa pode ser entendida como o 
 

[...] o regime político criado a partir do século XVII, pelo qual o povo, 
visando garantir sua soberania, elege um representante para exercer 
o poder mediante um mandato político de tempo determinado, 
respeitando os direitos individuais e visando alcançar os objetivos 
constitucionais durante seu governo. [...] Em regra, nos governos 
representativos, o mandato político é constituído por meio de eleições, 
que garantem a representação política ao candidato com maioria dos 
votos (PITA, 2020, p. 20). 

  
 Observa-se, portanto, que a ideia de democracia representativa tem relação 

com os mecanismos de seleção de líderes governamentais. Bobbio (1986) discorre 

sobre esse instituto e explica que a expressão "democracia representativa" se 

relaciona ao fato de que as deliberações coletivas, ou seja, que dizem respeito à toda 

 
2 Informação extraída do Globally, Broad Support for Representative and Direct Democracy. Cf. 

FETTELHOF, Jane et al. Globally, Broad Support for Representative and Direct Democracy. Disponível 

em:<https://www.pewresearch.org/global/wpcontent/uploads/sites/2/2017/10/PewResearchCenter_De

mocracy-Report_2017.10.16.pdf> . Acesso em: 29 de dez. de 2022. 
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a coletividade, não são tomadas diretamente por quem faz parte dela, mas adotadas 

por pessoas eleitas para esta finalidade. 

Por conseguinte, a legitimidade política nos regimes representativos decorre, 

de acordo com Waldron (1987), necessariamente de duas condições: o consentimento 

de ser governado e o exercício de um poder, as quais possibilitam a manutenção da 

autonomia individual de um lado e viabilizam os benefícios do convívio social, por 

outro. De acordo com o autor, deve haver a conjugação dessas duas condições para 

que o governo seja considerado legítimo. 

Entretanto, segundo Pita (2020), trata-se de uma acepção restritiva sobre a 

democracia que foi e ainda é, na atualidade, objeto de inúmeras críticas. Nesse 

sentido, Santos (2002) avalia que os teóricos que defendiam esse modelo de cunho 

liberal e hegemônico, supervalorizavam os mecanismos de representação, sem que 

precisassem ser associados ou combinados a outros instrumentos de participação, 

entendidos, portanto, como suficientes ao ideal democrático. 

De forma complementar a este raciocínio, Bertaso (2002) acrescenta que o 

instituto da representação possibilita o exercício importante de direitos, entretanto, 

além de possuir um caráter restrito, gerou ao longo do percurso histórico, uma 

dependência do cidadão em relação às normas e legitimou o monopólio do poder 

político sobre o espaço estatal. Dessa forma, avalia-se que esta é uma concepção 

reducionista caracterizada por práticas decisórias nos processos de escolha dos 

representantes políticos, rejeitando outras formações coletivas que se apoiem na 

construção de um entendimento comum e de decisões em conjunto (AVRITZER, 

2000). Esse processo político demonstrou-se incoerente com o referido 

consentimento dos sujeitos e limitado à finalidade de atender e “ordenar as 

preferências associadas aos interesses divergentes, comportando possibilidades de 

alianças, embates, barganhas e formas de interação correlata entre os atores 

envolvidos tendo em vista seus interesses” (DUQUE BRASIL, 2011, p 36). 

Essas críticas também são sinalizadas por Pita (2020), na medida em que 

considera que a complexidade da problemas políticos e sociais contemporâneos, os 

quais revelam-se, por exemplo, por meio de sucessivos escândalos de corrupção 

envolvendo políticos em regimes representativos, bem como de marcantes 

discrepâncias sociais e econômicas no mundo, evidenciam a insuficiência de 
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garantias relativas à uma representatividade adequada e a concretização da vontade 

coletiva por meio apenas do instituto representativo. 

Diante dessas considerações, podemos inferir que a democracia representativa 

constituiu uma alternativa fundamental para o enfrentamento a regimes autoritários, 

uma vez que possibilitou a participação dos sujeitos nas esferas pública e política por 

meio do sufrágio, porém demonstrou-se limitada na medida em que os interesses 

políticos se mostravam divergentes dos da coletividade. De forma complementar a 

este entendimento, Wolkmer (2001) considera ser presente a desconfiança e 

insatisfação das sociedades em torno do exercício político dos representantes eleitos, 

fato que evidencia incompatibilidades e discrepâncias significativas entre a vontade 

coletiva e o interesse público em relação às atividades de seus representantes.  

Para atender melhor aos interesses e necessidades coletivas, considera-se que 

os modelos democráticos permanecem em constante construção, de forma que, 

combinados, podem acompanhar as transformações sociais e buscar a identificação 

de formas de organização sociopolítica que melhor equacionem as vontades do 

indivíduo e da coletividade, bem como se tornem mais coerentes com os interesses 

públicos. Nesse percurso construtivo, surgem perspectivas distintas em torno do 

pensamento democrático, dentre as quais pode-se destacar o da democracia 

participativa, que é, por sua vez, entendida como uma alternativa ao modelo 

representativo ou que somado a ele, pode aperfeiçoar o ideal de democracia.  

Importante sinalizar que, nesta pesquisa, optamos por considerar neste modelo 

democrático, as expressões “participação social” e “participação cidadã” que, embora 

possam ter sentidos diferentes dentro de cada contexto de discussão ou mesmo 

histórico e social, se referem basicamente à participação dos sujeitos nos mais 

diferentes espaços públicos e comunitários que possam servir como instâncias de 

interlocução com a administração pública e o próprio Estado.  

Trazendo agora o nosso olhar sobre discussões em torno da democracia 

participativa no cenário brasileiro, destaca-se que: 

 

A partir da metade do século XX a democracia participativa é 
entendida como sendo uma nova “onda” ou forma de democracia. 
Nessa se pôde verificar uma aproximação entre a democracia 
representativa e a antiga democracia direta, imbricadas pelos 
instrumentos participativos, onde a cidadania não fica cingida apenas 
ao exercício democrático de eleger representantes, mas, também 
implica em participar ativamente das transformações sociais na 
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tomada de decisões. Assim, o exercício da cidadania deixa de ser uma 
retórica “popularesca” de época de eleição para se firmar como modus 
operandi da democracia. (AMARAL, 2018, p. 466) 
 

Nas palavras de Barbosa (2015), o objetivo da democracia participativa é de 

contribuir com o modelo representativo, de incentivar e de fortalecer o direito à 

participação dos sujeitos nos assuntos de natureza pública. Para a autora, o modelo 

participativo é consequência e reflexo da cidadania e tem como propósito ativar o 

poder de participação dos cidadãos, tornando-os protagonistas dos caminhos políticos 

em seus países. Bonavides (2001) corrobora com essa concepção na medida em que 

entende que a democracia participativa constitui um modelo de exercício de poder, no 

qual a coletividade participa de forma ativa na tomada das decisões políticas. Desse 

modo, para o autor, a substancialidade política da democracia participativa deve estar 

incorporada ao direito constitucional.  

Percebe-se, portanto, que a democracia transcende a seara da 

representatividade, devendo ser compreendida para além de um sistema político 

ancorado pelo voto. Em sentido amplo, constitui uma forma de existência social e 

política que possibilita o desenvolvimento da autonomia e da capacidade dos cidadãos 

por meio da sua participação nas discussões e decisões envolvendo assuntos 

públicos (MIGUEL, 2005).  

Desse modo, a participação do sujeito nos assuntos afetos à sociedade no qual 

está inserido, representa, na visão do autor, um aspecto primordial ao fortalecimento 

democrático. Assim, a democracia não se limitaria à uma competição entre grupos 

tradicionais pelos controles dos governos, mas envolveria a ampliação de espaços e 

de possibilidades de participação do cidadão comum nos assuntos públicos e de 

interesse coletivo. 

 

2.2 O exercício da cidadania no Brasil 

 

A literatura apresenta que a ideia de cidadania não estaria mais estritamente 

vinculada somente aos direitos políticos, percepção que, segundo Oliveira Santos 

(2011), vigorou por muito tempo, sendo caracterizada por um formalismo 

desnecessário, no qual bastava o sujeito ser portador de título de eleitor ou pertencer 

ao grupo seleto de candidatos à eleição para ser considerado cidadão.  Essa visão de 

cidadania representa uma perspectiva estática e individualista que deve ser superada 
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[...] na medida em que a experiência histórica mundial de violência, 
injustiça e desigualdade tem comprovado a necessidade de uma 
participação mais ativa dos cidadãos na construção de uma sociedade 
justa, com base no valor da solidariedade, essencial à sobrevivência 
de qualquer comunidade (LOPES, 2006, p. 86). 

 

Sob a ótica do entendimento relacionado à cidadania e superação de 

concepções tradicionalmente pensadas, lembramos da reflexão apresentada por 

Becker (apud BORJA, 2009, p. 143) quando considera que a cidadania é uma 

concepção evolutiva e dialética “entre direitos e deveres, entre status e instituições, 

entre políticas públicas e interesses corporativos ou particulares, os quais demandam 

por um contínuo processo de conquista permanente de direitos formais e de exigência 

de políticas públicas para torná-los efetivos”.  

Nessa seara, o reconhecimento de que a cidadania constitui um elemento 

fundamental ao desenvolvimento político-social é, de acordo com Demo (1995), uma 

das conquistas mais importantes do século XX. Segundo o autor, tal avanço é reflexo 

do progresso democrático e perpassa pelo contexto de lutas pelos direitos humanos, 

pelo desenvolvimento e emancipação dos sujeitos e dos povos.  

Historicamente, a cidadania possui como um dos marcos a Modernidade, a 

qual, ao longo do percurso temporal, foi conformando o seu desenvolvimento e 

delineando as suas duas concepções fundamentais: a de cidadania ativa e a de 

cidadania passiva (BELLO, 2011). De acordo com o autor, os direitos individuais 

constituíram na Modernidade a primeira versão dos direitos de cidadania. Nesse 

contexto, o papel do Estado era compreendido por uma perspectiva restritiva, na qual 

cabia-lhe a garantia da propriedade e da segurança individual.  

Os avanços nas discussões em torno da cidadania representam, especialmente 

após a década de 1980, o resgate de sua importância teórica e política no contexto 

de questões relativas aos direitos humanos e à própria democracia. De acordo com 

Walzer (2001, apud BELLO, 2011), as noções essenciais sobre esse tema perpassam 

pelas “cidadania ativa” e “cidadania passiva”. A primeira diz respeito a uma 

participação ativa dos cidadãos nas políticas e questões da comunidade, enquanto a 

segunda envolve a titularidade, ou seja, o status de cidadão enquanto detentor de 

direitos e deveres, tendo o Estado a responsabilidade de protegê-lo.  

Sob esta ótica, a concepção de cidadania pode ser também definida como:  
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simultaneamente individual e social, passiva – como condição legal de 
proteção de direitos à igualdade e à diferença – e ativa – como prática 
desejante participativa e deliberativa nas decisões comuns –, cujo 
exercício abrange espaços locais, nacionais, transnacionais e global, 
de modo tal que assegure aos cidadãos a condição de membro pleno 
das comunidades políticas às quais pertencem (sejam elas infra-
estatais, estatais ou supraestatais (GÓMEZ, 2005, p. 02). 
 

Mouffe (1992) constrói fortes críticas à apatia política e defende um modelo 

teórico-político que objetiva concretizar a democracia participativa, concepção que se 

aproxima da cidadania ativa, na qual promove-se constantemente a participação dos 

cidadãos na vida pública, bem como a reivindicação e implementação de seus direitos. 

Neste sentido, a cidadania democrática, de acordo com a autora, adota como 

referência a valorização e a prática de diversos direitos sociais e de participação dos 

cidadãos, somados com o reconhecimento de novas demandas decorrentes do 

pluralismo cultural. 

Portanto, pode-se observar que, na atualidade, a concretização da cidadania 

envolve as dimensões individual e social de cada sujeito. Na primeira, vigora a 

compreensão de cidadão enquanto detentor de direitos protegidos através de todo um 

aparato jurídico-político. A segunda, pressupõe um indivíduo partícipe e atuante nas 

questões sociais e políticas de sua comunidade, sendo, portanto, ativo nos processos 

decisórios do Estado.  

No contexto brasileiro em especial, a promulgação da Constituição Federal de 

1988 perpassa por duas tendências relacionadas à cidadania. Bello (2011) explica 

que a primeira se aproxima do campo do direito e está focada nas instituições estatais 

e na centralidade de garantia de direitos no plano formal, desconsiderando-se a 

participação política dos cidadãos e as particularidades das condições políticas, 

sociais, históricas e econômicas dos sujeitos. Para o autor, essa visão é insuficiente 

para a concretização desses direitos e da própria cidadania. 

 A segunda, por sua vez, possui maior enfoque sob os prismas social e político, 

nos quais a cidadania é compreendida a partir de uma concepção “ampliada”. Esse 

entendimento pode ser representado pelo contexto de lutas por direitos humanos, 

relacionando-se a “demandas por distribuição socioeconômica (igualdade) e 

reconhecimento político-cultural (diferença)” (GOHN, 2016, apud BELLO, 2011, p. 15). 

De acordo com o autor, a “cidadania ampliada” é constituída por diversos atores 

político-sociais no âmbito da sociedade civil, os quais trabalham com novos espaços 

públicos, reivindicam e formulam demandas sociais diversificadas e que podem ser 
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organizados em movimentos sociais e ou em outros formatos de movimentos 

coletivos. Destaca que, na atualidade, essas mobilizações se mostram heterogêneas 

e são amparadas em valores como o pluralismo e a diversidade.  

Corroborando com esta perspectiva, Bernardes (2003) explica que ser cidadão 

é, primordialmente, ser parte, ou seja, integrar e compartilhar de uma mesma 

sociedade. Para ela, a cidadania perpassa pela compreensão e reconhecimento da 

heterogeneidade dos sujeitos, sendo todos integrantes da sociedade estatal. 

Ressalta, neste contexto, que para concretizar o ideal da dignidade da pessoa 

humana, os indivíduos devem conhecer os seus direitos e deveres, mas também 

fazer-se necessário concretizá-los no seio social.  

Segundo Marona (2013), no Brasil, a ampliação de participação da sociedade 

civil vem se fortalecendo e, ao longo do percurso de redemocratização no país, 

contribuiu com a formação de um ordenamento jurídico e constitucional com perfil 

mais democrático, centrado da tutela de direitos e na participação social na 

conformação de decisões governamentais e de políticas públicas. 

Reconhece-se, dessa forma, uma relação fundamental entre democracia, 

direitos humanos e participação dos cidadãos na esfera pública (BENEVIDES, 2016). 

A autora evidencia que a Carta de 1988 é fruto desse processo sócio-político e reflete 

uma importante combinação entre direitos humanos e direitos do cidadão. Explica 

esses direitos não são sinônimos, mas que lutar pela cidadania democrática e 

enfrentar as problemáticas sociais no país quase que se confunde eticamente, 

historicamente e politicamente com a luta por direitos humanos, ambos 

compreendidos como resultado de lutas sociais em prol da dignidade inerente a todo 

ser humano, sem distinções. A autora esclarece que os direitos humanos são mais 

amplos e abrangentes e os da cidadania são fruto de uma ordem jurídico-política 

específica de um Estado regido por uma Constituição que normatiza os controles 

sobre os poderes e define quem é cidadão e quais direitos e deveres ele detém.  

Percebe-se, portanto, que sob o viés participativo, as práticas democráticas 

perpassam pela superação do conceito tradicional de cidadania, além de ensejar a 

atuação dos sujeitos em diversas esferas governamentais e espaços públicos. Sobre 

essa participação mais ativa no contexto brasileiro, Castro Júnior (2003) observa que 

cabe ao indivíduo reconhecer-se para além de seu “status” enquanto cidadão e 
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assumir o seu papel de ator relevante e capaz de interferir na realidade política e 

cotidiana no Brasil.  

Para Alcântara (2014), um aspecto central a ser considerado nessa discussão 

é não só quem pode participar das decisões públicas, mas, quais espaços na 

sociedade e nas instituições estarão abertos a esta possibilidade. Desse modo, a 

ampliação de espaços para o exercício da participação perpassa pela efetivação de 

“mecanismos democráticos nos espaços da vida cotidiana, notadamente bairros, 

escolas, locais de trabalho” (MIGUEL, 2005, p 25).  

Dessa maneira, podemos observar que a participação enquanto aspecto 

primordial à democracia, evidencia a necessidade da ampliação da atuação cidadã 

não só nos espaços políticos e estatais, mas a sua inclusão nos mais variados campos 

da sociedade civil, permitindo a atuação de novos atores nos processos políticos, 

expandindo, portanto, os espaços de realização democrática. Nesse sentido, a 

democracia participativa tem como referencial a ideia de cidadania, por um lado, e o 

caráter pedagógico da participação política, por outro (LUCHMANN, 2002). Na 

atualidade, todos os países considerados democráticos reconhecem, garantem, 

promovem e ampliam os espaços e os instrumentos de democracia participativa 

(BENEVIDES, 2016).  

O caráter pedagógico e transformador da participação, segundo Pateman 

(1992), possibilita uma atuação mais substancial dos cidadãos e, por consequência, 

uma interferência qualitativa e mais significativa na política dos estados 

contemporâneos. Assim, densifica-se as relações entre sociedade e Estado, trazendo 

como marca a real aproximação entre o cidadão e a esfera pública, de forma a agregar 

novos conteúdos nas “instituições existentes e gerar outras novas, que realcem o 

pleno envolvimento do homem comum nos assuntos públicos, habilitem maiores 

possibilidades de expressão e revalorizem sua cidadania” (VITULLO, 1999, p. 03). 

Considerando estes aspectos, podemos inferir que um percurso democrático 

tem como referência a rearticulação das ideias de cidadania e a valorização dos 

indivíduos, conferindo a eles uma posição de centralidade perante o Estado e a coisa 

pública, provocando-os a serem mais ativos, responsáveis e comprometidos com os 

seus interesses e os da coletividade. 

Nas palavras de Sani (apud BOBBIO, 1998, p. 889),  
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O ideal democrático supõe cidadãos atentos à evolução da coisa 
pública, informados dos acontecimentos políticos, ao corrente dos 
principais problemas, capazes de escolher entre as diversas 
alternativas apresentadas pelas forças políticas e fortemente 
interessados em formas diretas ou indiretas de participação. 

 

Dessa forma, é possível identificar que o fortalecimento da democracia envolve 

o desenvolvimento de espaços e a ampliação de mecanismos de participação social, 

os quais transcendem as instituições representativas para alcançar os mais diversos 

espaços, especialmente aqueles destinados à satisfação dos interesses e 

necessidades do indivíduo e da coletividade. Tal participação permeia a ideia de 

cidadania efetivada por cidadãos atentos às realidades sócio-políticas e atuantes de 

forma a interferir e direcionar as decisões de caráter público. Benevides (1991, p. 120) 

corrobora com este entendimento quando afirma que a cidadania ativa pressupõe a 

“participação  popular  como  possibilidade  de  criação, transformação e controle 

sobre o poder ou os poderes.”  

Entretanto, um dos grandes desafios para consolidar a cidadania no contexto 

brasileiro, seria o de eliminar ou minimizar o que perpassa pelo que se entende como 

pobreza política, na medida em que o “não-cidadão é quem, por estar coibido de tomar 

consciência crítica da marginalização que lhe é imposta, não atinge a oportunidade 

de conceber uma história alternativa e de organizar-se politicamente para tanto” 

(DEMO, 1995, p. 02). 

Castro Júnior (2003) também sinaliza esta problemática social na medida em 

que fala sobre as grandes dificultadas a serem enfrentadas para formação e 

consolidação de uma cidadania efetiva no país, tendo em vista os males do processo 

histórico brasileiro que não favoreceram a consciência política, provocando inércia da 

população. Nesse mesmo sentido, o processo de construção da sociedade brasileira, 

que é de base escravista e patriarcal, contribuiu para a formação de uma conjuntura 

política de base patrimonialista, clientelista e autoritária que reduziu de modo 

significativo o caráter emancipatório dos direitos e comprometeu o processo de 

construção da cidadania no país (MARONA, 2013).   

Somadas as estas concepções, Bello (2011) entente que, embora as 

demandas sociais estejam asseguradas normativamente na Constituição de 1988, 

estas no plano fático, continuam a ser negligenciadas pelo Estado, evidenciando 

lacunas significativas na efetivação democrática e cidadã, as quais podem ser 
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atribuídas a dois elementos tradicionais: a centralidade do Estado por uma via e a 

passividade dos cidadãos por outra. Assim, a existência de normas constitucionais 

que dispõem sobre direitos sociais e de cidadania não garantem a sua plena 

concretização no plano fático, uma vez que os direitos não são autorrealizáveis, mas 

demandam por mobilizações política e social de forma a serem materializados em 

níveis democraticamente satisfatórios. 

Para Benevides (2016) é preocupante abordar os temas da democracia e da 

cidadania em um país com uma história e realidade tão conturbada como o Brasil. 

Entretanto, embora se faça presente essa avaliação lastimável sobre as crises moral, 

econômica e política, além da intolerância e ódio presentes na sociedade e instituições 

políticas brasileiras, a autora defende que precisamos ser céticos na avaliação e 

diagnóstico, porém otimistas na vontade e na ação. Por isso, segundo ela, é 

importante enfatizar os nossos direitos e deveres enquanto cidadãos, pois além de 

representar significativos avanços que foram frutos das reivindicações e da pressão 

popular, põem em destaque as responsabilidades dos agentes públicos, pois a 

“democracia não é apenas um regime político e uma forma de governo: é um modo 

de vida” (BENEVIDES, 2016, p.21), constituindo um processo crucial para se enfrentar 

de forma civilizada os conflitos inerentes às sociedades.  

Ao examinar especificamente as estratégias de mobilização e luta dos 

brasileiros especificamente no período da ditadura militar, os quais culminaram no 

alargamento da participação e ampliação de direitos e garantias, destaca-se que  

 

Muito embora a ditadura militar tenha controlado e restringido a 
liberdade de expressão e de associação de indivíduos e de grupos 
políticos e sociais que criticassem o regime político autoritário, havia 
algum espaço de mobilização e de debate na base da sociedade 
brasileira. Esse espaço foi estrategicamente identificado e utilizado por 
milhares de organizações – formais e informais -, militantes, religiosos, 
intelectuais e movimentos sociais inspirados, principalmente, por 
referenciais teóricos e morais, como a Teologia da Libertação e o 
movimento pedagógico criado pelo brasileiro Paulo Freire, chamado 
Educação Popular. A atuação era baseada em processos educativos 
junto a grupos populares com a finalidade de gerar emancipação e 
consciência cidadã. Educar a população para a transformação social 

era o objetivo (CICONELLO, 2008, p. 02). 
 

Coutinho (2000) também expressa uma perspectiva semelhante relacionada à 

capacidade de mobilização dos movimentos sociais no Brasil e os direitos sociais e 

de participação enquanto conquistas democráticas fundamentais decorrentes deste 
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histórico de reivindicações no contexto histórico brasileiro. Ele considera ainda que 

esses direitos conquistados possibilitam uma inclusão efetiva nas discussões públicas 

de mais pessoas alheias ao processo político ainda elitizado, contribuindo como a 

efetivação da soberania popular. Entende, assim como Marona (2013), que mesmo 

de forma gradual, devem ser transpostas as práticas clientelistas e paternalistas. 

Somado a isto, se faz presente também o desafio de reconstruir o papel do cidadão 

brasileiro no sentido de reconhecer-se também enquanto cidadão e exercer os seus 

direitos (CASTRO JÚNIOR, 2003).  

Nessa seara, considera-se ser preciso reconhecer a necessidade de mudanças 

de mentalidades da população brasileira, especialmente daquela parcela 

estigmatizada como “desorganizados”, o que constitui um processo complexo, longo 

e continuado, que depende da abertura de novos espaços públicos e de 

manifestações sociais, de recursos e práticas pedagógicas, estas voltadas à 

educação para a cidadania democrática. Como “integrá-los à sociedade e à cidadania 

ativa, a não ser multiplicando espaços públicos onde essa participação política é 

possível?” (BENEVIDES, 2016, p. 08).  

Percebe-se, portanto, que a expansão da cidadania implica não só no exercício 

efetivo dos poderes públicos, mas na pressão popular e em uma transformação 

cultural paulatina, porém fundamental para o país. Estas mudanças devem ser 

direcionadas à promoção da participação cidadã nos mais diversos espaços da 

sociedade. Neste sentido, a Constituição Federal de 1988 consagrou a cidadania e 

colocou à disposição dos indivíduos diferentes instrumentos e mecanismos capazes 

de efetivar o exercício cidadão, inclusive quanto à reivindicação e defesa de direitos.  

Considerando a Carta de 1988 e, com base nas acepções trazidas por 

Canotilho (1993), Silva (2005) realiza uma análise dos princípios trazidos por essa 

Carta e pelo poder constituinte e os sistematiza da seguinte forma: 

 
A análise dos princípios fundamentais da Constituição de 1988 nos 
leva à seguinte discriminação: - princípios relativos à existência, forma, 
estrutura e tipo de Estado: República Federativa do Brasil, soberania, 
Estado Democrático de Direito (art. 1); [...] - princípios relativos ao 
regime político: princípio da cidadania, princípio da dignidade da 
pessoa, princípio do pluralismo, princípio da soberania popular, 
princípio da representação política e princípio da participação 
popular direta (art. 1, parágrafo único) [...]” (SILVA, 2005, p. 20).(Grifo 
nosso) 

 



30 

 

 

A reflexão suscitada pelo autor aborda vários elementos relacionados à forma 

e organização estatal, bem como a participação da sociedade na res pública. O autor 

salienta que a democracia a que o Estado Democrático de Direito se propõe a realizar 

é participativa, pois compreende a participação crescente da sociedade nos processos 

decisórios e na formação dos atos de governo. Discorre sobre as democracias 

representativa e participativa e sobre a tendência de fortalecimento da democracia 

participativa e considera que é na democracia representativa que se edifica também 

a cidadania e se efetivam as questões da representatividade, porém estas possibilitam 

o fortalecimento do regime de democracia participativa.  

O autor acrescenta que a Constituição compreende e prevê tanto a 

representação quanto a participação direta, porém demonstra uma maior tendência 

para a democracia participativa (SILVA, 2005). Dessa forma, compreende-se que a 

própria Constituição de 1998 substancializa os valores democráticos com base na 

previsão da participação popular e exercício da cidadania.  

No contexto dos princípios que compõem a estrutura constitucional e 

relacionados à democracia participativa, Bonavides (2001) assinala 04 princípios que, 

segundo ele, constituem pontos cardeais, que são: o princípio da dignidade da pessoa 

humana, o princípio da unidade da Constituição, o princípio da soberania nacional e o 

princípio da soberania popular. 

O autor explica que é no princípio da dignidade da pessoa humana que se 

aglutinam os direitos humanos positivados como fundamentais no sistema normativo. 

Esse princípio inspira e guia a Constituição, representando sua própria essência na 

medida em que é construída primordialmente para o indivíduo e não para quem o 

governa.  Representa, portanto, o valor máximo da democracia participativa.  

No que concerne ao princípio da unidade da Constituição, Paulo Bonavides 

(2001) destaca que está relacionado à hermenêutica para esclarecimentos das 

cláusulas constitucionais, tanto na perspectiva lógica, que se refere ao aspecto formal 

e disposição hierárquica das normas, quanto na esfera axiológica, que corresponde à 

tratativa de valores para concretização dos princípios sedimentados na Constituição. 

O princípio da soberania nacional decorre da soberania popular.  Segundo o 

autor, a soberania, na perspectiva nacional, diz respeito a afirmação e ao 

reconhecimento da independência do Estado diante das demais organizações estatais 

da esfera internacional. 
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Por fim, acentua que o princípio da soberania popular constitui a fonte do poder 

que confere legitimidade à autoridade, a qual é exercida através de um sistema 

jurídico-institucional. O autor enfatiza a necessidade de salvaguarda e defesa desse 

princípio pelo Estado e sociedade, pois tem como núcleo a cidadania que é balizadora, 

tanto para gerações atuais, quanto futuras rumo a avanços democráticos e 

participativos. 

O princípio da soberania popular encontra-se previsto explicitamente no artigo 

primeiro da Carta de 1988, o qual dispõe de maneira explícita o exercício do poder 

pelo povo por meio de representantes eleitos ou diretamente. Por conseguinte, o 

artigo 14 cita os três mecanismos aprovados e, posteriormente, regulamentados pelo 

Congresso, através da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998: o referendo, o 

plebiscito e a iniciativa popular.  

Além desses mecanismos, a Constituição prevê de forma explícita e implícita 

diversos instrumentos de participação e de promoção ao exercício da cidadania, que 

se encontram esparsados no texto constitucional e em legislações 

infraconstitucionais, os quais não haveria possibilidade de discuti-los profundamente 

em uma única pesquisa, porém passa-se a citar e discorrer sobre alguns dos 

considerados como principais no contexto brasileiro. 

 

2.3 Instrumentos de participação social e de exercício da cidadania no Brasil 

 

Amaral (2018) entende que os instrumentos de participação democrática 

desenvolvidos a partir da Carta de 1988 possuem natureza participativa, mesmo que 

tal participação apresente formas distintas de acordo com os objetivos e finalidades 

de cada mecanismo de participação. Desse modo, serão apresentados de maneira 

sucinta alguns destes instrumentos, para então, passarmos a discutir especificamente 

sobre as ouvidorias públicas, enquanto espaços de manifestação e de participação 

cidadã.  

Pontua-se inicialmente, a título exemplificativo, algumas formas de participação 

popular na Administração Pública, previstas na Carta de 1988, tais como o direito de 

petição aos poderes públicos (art. 5º, XXXIV, “a”); mandado de injunção (art. 5º, LXXI); 

ação popular (art. 5º, LXXIII); fiscalização das contas dos municípios (art. 31, §3º); 

manifestações perante o Tribunal de Contas sobre irregularidades ou ilegalidades 
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acerca do uso, arrecadação, guarda ou administração do patrimônio público federal 

(art. 74, §2º); audiências públicas com entidades da sociedade civil (art. 58, §2º, II); 

participação dos trabalhadores, empregadores e aposentados nos órgãos colegiados 

de administração da seguridade social (art. 194, VII do parágrafo único); participação 

do usuário na administração pública (art. 37, §3º) e participação da comunidade na 

organização do Sistema Único de Saúde (art. 198, III).  

De acordo com Benevides (2016), o Referendo, assim como os demais 

instrumentos de participação previstos constitucionalmente, está relacionado a 

questões de grande importância para política institucional. Envolve, em linhas gerais, 

a submissão à população de um projeto de lei, cujo conteúdo já foi elaborado, definido 

e aprovado pelo Congresso Nacional. Nestes casos, cabe aos cidadãos brasileiros, 

por quórum de maioria simples, a aprovação ou rejeição de tal de projeto.  

Além disso, este instituto é convocado após a edição de atos normativos, para 

que o povo confirme ou rejeite o ato editado. O referendo possibilita que o povo atue 

como se do legislativo fosse. É de fato uma das formas “mais claras do quão a 

democracia participativa e a representativa conseguem se aliar, sem que um interfira 

na autonomia da outra” (FREIRE, 2016, p. 51). 

De modo inverso, o Plebiscito, de acordo com o parágrafo 1º, do artigo 2º, da 

Lei n.º 9.709/98, dispõe que se trata de uma consulta prévia feita à população no gozo 

de seus direitos políticos. Neste sentido, após o exame e validação populacional, a 

matéria passa a ser, posteriormente, discutida pelo Congresso Nacional.  

Segundo Benevides (2016), neste instituto, podem ser submetidas quaisquer 

questões de interesse público, a exemplo de políticas governamentais, questões que 

envolvam o território e o espaço urbano, não precisando ter necessariamente natureza 

jurídica. Dessa forma, este mecanismo implica no posicionamento da sociedade 

acerca de medidas a serem ou não implantadas no futuro e que afetam toda a 

coletividade, delineando, desta forma, os rumos da nação.  

A Iniciativa Popular, por sua vez, constitui um instrumento por meio do qual a 

população influencia diretamente na elaboração das leis. Na visão de Bonavides 

(2001), trata-se de um mecanismo que atende de forma importante às exigências da 

população, uma vez que possibilita e assegura a participação direta de um conjunto 

de cidadãos nos processos legislativos. Dessa forma, na medida em que a sociedade 

pode propor leis diretamente, há maiores chances de direcionar a produção de normas 
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jurídicas que atendam de modo mais satisfatório aos interesses públicos. Aponta 

ainda o autor que o exercício desse direito possibilita aos cidadãos a atuarem na 

função legislativa inerente ao Estado e apresentar propostas ao Legislativo que 

tendem a suprir as eventuais inércias dos agentes públicos eleitos pela via 

representativa.  

Além dos mecanismos acima citados e previstos na Constituição de 1988, 

pode-se citar outros instrumentos previstos também em dispositivos 

infraconstitucionais e que se apresentam como espaços relevantes para a 

participação social na esfera pública, possibilitando o efetivo exercício da cidadania e 

direcionando o país rumo a avanços e práticas mais democráticas. Como exemplos, 

destacam-se o Orçamento Participativo, as Audiências e as Ouvidorias Públicas.  

O Orçamento Participativo (OP) surgiu em Porto Alegre, já no final da década 

de 80 e refletiu, após a promulgação da Constituição de 1988, a reincorporação e 

revalorização do exercício da cidadania por parte da população brasileira (AVRITZER, 

2009). De acordo com o autor, a construção do OP envolveu, de uma forma geral, 

quatro principais aspectos, quais foram a desconfiança dos movimentos sociais 

quanto à administração e manuseio do erário público bem como a construção do 

orçamento à nível local; a relevância da participação comunitária atribuída pelo PT na 

gestão local; as descentralizações promovidas pelas secretarias públicas de governo 

bem como o incentivo para que a população participasse de modo direto na política e 

sua conjugação com as discussões e participações no Conselho de Relações com a 

Comunidade.  

Nesta tessitura, Santos (2002) entende que o OP constitui uma ponte para uma 

nova versão da Teoria Democrática, servindo como referência para uma nova forma 

de organização da administração público-democrática bem como para um novo 

modelo de redistribuição dos recursos públicos.  Esse modelo propicia o rompimento 

com vínculos patrimonialistas e com a prática clientelista, além de ampliar de modo 

significativo a participação da população nas etapas de preparação, planejamento, 

execução e fiscalização dos recursos públicos, incluindo-se, nesta seara, a definição 

de prioridades para a aplicação desses recursos. 

Ressalta o autor que, esta forma de organização permite o compartilhamento 

do poder entre os sujeitos e o poder público, constituindo, portanto, uma forma de 

cogestão, na qual as decisões são tomadas de maneira conjunta além da divisão e 



34 

 

 

conjugação de responsabilidades. Desta forma, confere-se credibilidade e confiança 

do poder público uma vez que a população pode participar do processo de 

planejamento, das decisões adotadas e do monitoramento quanto à aplicabilidade 

desses recursos.    

As Audiências Públicas, por sua vez, são propostas por órgãos públicos e 

constituem importantes instrumentos para manter o diálogo entre 

os diferentes atores da sociedade e a esfera pública. Destaca Santos (2002) que, de 

uma forma geral, elas se destinam a captar dados, informações e demandas da 

sociedade, fazendo com que a administração pública ouça as suas necessidades.  

Alude o autor que elas possuem caráter consultivo e configuram espaços 

importantes nos quais os cidadãos podem debater, confrontar ideias, discutir e 

apresentar suas manifestações perante os gestores públicos. Contribui também para 

que os agentes públicos captem as propostas, medidas e soluções emergidas da 

própria sociedade. Nesta linha de raciocínio, Leal (2014) defende que o instituto das 

audiências públicas constitui uma ferramenta para a materialização da cidadania ativa 

no contexto brasileiro. 

Por conseguinte, Lyra (2008) assevera que a participação cidadã na 

administração pública brasileira se assenta também por intermédio das ouvidorias 

públicas, uma vez que constituem espaços relevantes de aproximação entre os 

sujeitos e a esfera pública. Nesta perspectiva, o autor caracteriza as ouvidorias 

públicas como instrumentos autênticos da democracia participativa. Considerando a 

esse entendimento defendido pelo autor, passa-se, no capítulo seguinte, a discorrer 

sobre este instituto, seus marcos teóricos e normativos, destacando também seu 

papel frente ao cenário de participação cidadã no contexto democrático brasileiro.  

 

3 AS OUVIDORIAS PÚBLICAS NO CENÁRIO BRASILEIRO 

 

3.1 Ouvidorias Públicas: Marcos históricos e consolidação no Brasil 

 

Com o fulcro delinear uma melhor compreensão sobre as ouvidorias, passa-se 

a abordar, sobre a sua origem no mundo e sua consolidação especialmente no cenário 

brasileiro. Assim, a criação e fortalecimento desse instituto ocorre pela concorrência 

de múltiplos fatores, entre os quais se inserem questões históricas e desdobramentos 
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em nossa cultura ocidental contemporânea relativos a aspectos políticos e sociais com 

base nos quais a ouvidoria se estabelece (BERTACHINI, 2014).  

De acordo com Amaral Filho (1993), a literatura aponta como um dos primeiros 

registros de criação das ouvidorias, a instituição oficial da figura do ombudsman, em 

1809, pela Suécia. Explica o autor que, no século XIX, esse país era considerado uma 

das maiores potências do mundo, tendo a monarquia como forma de governo. Um de 

seus monarcas, rei Charles XII, criou o “Gabinete do Supremo Ombudsman”, cuja 

finalidade era a de receber as queixas da população sobre atos dos funcionários do 

rei, de investigá-las e de encaminhá-las para conhecimento do governo monárquico. 

Assim, o termo ombudsman tem origem nórdica e significa “representante” ou 

“procurador” (BERTACHINI, 2014). Motta (1974) sinaliza que, em sua concepção 

clássica, esse ator é estabelecido pelo poder legislativo e teria o propósito de 

monitorar e regular as atividades do poder executivo, porém acrescenta que essa 

expressão se associa também ao termo “mediador” ou “intermediário”. 

Segundo Lins da Silva (2008), o rei Charles XII era considerado um grande 

guerreiro, porém, ao criar e estabelecer a figura do ombudsman, atuou como agente 

político, inaugurando outras maneiras de interlocução e de enfrentamento dos 

conflitos entre o povo e os agentes do governo. Nas palavras de Amaral Filho (1993, 

p. 55), o ombudsman tinha como atribuições “controlar a observância das leis e 

denunciar aqueles agentes públicos que cometeram ilegalidades no desempenho das 

funções, canalizar as queixas, reclamações e sugestões do povo.”  

A experiência sueca revelou-se satisfatória e influenciou outros países a 

instituírem também essa figura. Assim, a Finlândia representou o segundo país do 

mundo a criar e estabelecer o ombudsman.  Após a 2ª Guerra Mundial, esse ator 

político-administrativo tornou-se referência internacional, com denominações 

diferentes, por exemplo, como “ouvidor”, porém com funções similares àquelas dos 

países escandinavos. Ao ouvidor e ao ombudsman cabe “representar o cidadão, 

zelando pelos seus legítimos interesses junto às instituições públicas e privadas. Essa 

é, em síntese, a função do ouvidor ou, como também conhecido, ombudsman.” 

(VISMONA, 2000, p. 11). Já para Centurião (2003), o termo ombudsman não teria 

tradução bem definida para a língua portuguesa, uma vez que possui significados 

multifacetados e acepções distintas em vários contextos sociais.  
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Oliveira (2000) também discorre sobre as relações entre as acepções do 

“ombudsman” e do “ouvidor”, e ressalta que existe uma diferença importante, 

especialmente relacionada à seara pública no contexto brasileiro. O autor explica que 

o ombudsman é uma figura individual indicada ou eleita pelo Parlamento e possui 

maior relação com o lado externo da organização. Segundo o autor, a sua atuação é 

paralela ao governo e superior aos demais órgãos governamentais, sendo 

essencialmente independente. Já o ouvidor assume uma configuração diferente, uma 

vez que se relaciona à atividade interna da organização, atuando como agente 

intermediador entre o cidadão e o poder público, de defesa de direitos e de 

aproximação entre sociedade e Estado. 

De todo modo se observa que as competências e atribuições do ombudsman 

deixaram de ser um instrumento exclusivo da monarquia parlamentar sueca, para 

adaptar-se às mais distintas formas de governo (AMARAL FILHO, 1993).  Sobre isso, 

Bertachini (2014) argumenta que a imagem do ombudsman como na Suécia do século 

XIX, cuja atribuição era a de fiscalizar a administração pública através da observação 

do cumprimento das leis, evoluiu para outros modelos jurídicos e governamentais, 

conforme a necessidade de cada contexto, de cada sociedade.  

No que concerne especificamente ao continente americano, em 1967 no 

Canadá já existia o ombudsman; nos Estados Unidos, esses atores foram instituídos 

em 1972 em alguns estados; na América Latina, por sua vez, surgiram ao final da 

década de 70 em países como Argentina, México e Colômbia, porém adotando-se 

denominações distintas como Defensores do Povo, Procurador dos Cidadãos, 

Defensores dos Direitos Humanos (GOMES, 2004).  

Spinetti (2007) ressalta que a criação do ombudsman no contexto latino-

americano foi também influenciada pelas experiências exitosas da Espanha a partir 

de 1976, que contemplava além da fiscalização do cumprimento das leis e do controle 

sobre atuação dos agentes públicos, a defesa dos direitos humanos. Nesse mesmo 

sentido, Gomes (2004) observa que o desenvolvimento do instituto do ombudsman 

em suas diversas denominações e configurações na América Latina, revelou um traço 

comum:  a defesa dos direitos humanos. 

 No contexto brasileiro especificamente, Centurião (2003) explica que, em 

diferentes momentos históricos, surgem as figuras do ombudsman ou do “ouvidor”. 

Refere que, no Brasil colônia, existia o ouvidor do rei, representante da coroa imperial 
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que tinha, entre outros papeis, o de fiscalizar as normas impostas e de aplicar a justiça 

em nome da metrópole, além de estar atento às queixas das pessoas. Já na 

contemporaneidade, há um entendimento diferente daquele do Brasil colônia. Explica 

o pesquisador que, atualmente, o ouvidor atua como representante do cidadão 

perante o Estado Brasileiro.  

No percurso histórico brasileiro, é importante destacar o que traz Biagini (2022) 

quando trata do processo de redemocratização do país e das ouvidorias públicas 

neste contexto. A autora considera que, ao longo do período de retorno da democracia 

no país, especialmente a partir da década de 1980, as atribuições e competências das 

ouvidoras e ouvidores tornaram-se bastante distintas das do ouvidor/ombudsman do 

Brasil colônia. Ela ressalta que o surgimento e fortalecimento das ouvidorias no setor 

público ocorreram em função desse processo de redemocratização do país e de luta 

pela participação cidadã.  

Importante destacar nesse contexto de discussões sobre o enfretamento ao 

regime militar e de luta pelo retorno à democracia, o que pontua Severo (2009) sobre 

a mobilização social em torno especialmente do direito à saúde e da implantação e da 

efetividade do um sistema único (SUS) que garantisse à universalidade desse direito 

e de participação social nos processos de gestão nessa área, mobilização que se 

tornou conhecida como Reforma Sanitária. No âmbito dessa Reforma e do próprio 

Sistema Único de Saúde,  

a gestão do cuidado e a garantia dos direitos de todos os cidadãos 
brasileiros usuário do sistema, se apresenta através da estratégia de 
participação social [...]. As ouvidorias têm como contribuição o 
fortalecimento da participação social, tendo em   vista a avaliação da 
perspectiva do usuário, se fazendo protagonista da gestão de saúde e 
assegurando seus direitos. Esses    espaços [...] têm se mostrado 
importantes na construção de melhorias do acesso e da qualidade de 
atenção. A ouvidoria é um instrumento que visa à participação social, 
quando se busca conhecer a satisfação, elogios, sugestão do usuário    
do    SUS, garantindo-lhe livre expressão do seu ponto de vista em 
relação ao serviço que é ofertado (GOMES et al., 2007, p. 146). 

 

Retornando às discussões sobre as ouvidorias públicas de uma maneira geral, 

Bertachini (2014) assevera que a consolidação da figura do ouvidor no Brasil foi 

alcançada em 1986, com a instituição da primeira Ouvidoria Pública Municipal do país, 

na cidade de Curitiba, Paraná. Segundo ela, esta ouvidoria foi a precursora na criação 

e oferta de atendimento ao cidadão na seara pública. Além disso, a experiência 

brasileira no decorrer do tempo demonstrou preferências terminológicas pelo poder 
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público e pela esfera privada (PINSKI, 2003). Nesse sentido, segundo esse autor, a 

designação “ouvidor” prevalece na esfera pública como representante do cidadão e o 

termo ombudsman é mais utilizado pelas empresas privadas, significando 

representante do consumidor ou do cliente. Vismona (2000 apud BERTACHINI, 2014, 

p. 26) corrobora com este entendimento e avalia que, de uma forma geral, o ouvidor 

e o ombudsman tornaram-se “semelhantes no entendimento de que devem 

representar o cidadão e defender os seus direitos, bem como guardar relação direta 

com a gestão da qualidade de serviços prestados pelas organizações.” Assim, para 

Bertachini (2014), as funções do ouvidor ou do ombudsman convergem no sentido da 

necessidade de compreensão tanto dos perfis dos públicos que se relacionam com a 

organização quanto das características da dinâmica organizacional, aspectos que 

possibilitam o exercício adequado de representar o cidadão e seus direitos como 

usuários de serviços.  

No que concerne à esfera pública brasileira, percebe-se que as ouvidorias 

foram crescendo e hoje constituem órgãos integrantes das administrações dos três 

poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, exercendo as suas funções de forma a 

representar o cidadão na qualidade de usuário e destinatário do serviço público 

(BERTACHINI, 2014). Lima; Durán (2016) entendem que o advento e promulgação 

da Constituição Federal do República em 1988 ensejou a abertura necessária para o 

surgimento e fortalecimento de institutos como as ouvidorias no cenário nacional, 

especialmente após o longo período de ditadura militar, marcada por forte censura, 

falta de liberdade de expressão e a ausência de controle social sobre administração 

pública. Assim, esse crescimento expressa a expectativa das ouvidorias contribuírem 

com “a prática pedagógica da cidadania, pelo esclarecimento sobre os direitos e os 

deveres de cada um, zelando para que eles sejam garantidos e respeitados, 

combatendo o autoritarismo e o corporativismo” (CALADO, 2012, p. 154). 

Nesse contexto de evolução e consolidação das ouvidorias do país, Biagini 

(2022) aponta como marcos importantes, o surgimento da Associação Brasileira de 

Ouvidores/Ombudsman (ABO), em 1995, e do Fórum Nacional de Ouvidores 

Universitários e de Hospitais de Ensino (FNOUH), em 1999. A autora destaca que 

essas entidades desenvolveram um importante papel no sentido de promover a troca 

de conhecimento e experiências, através de reuniões anuais, capacitações e 

publicações, com o propósito de fortalecer as ouvidorias em todo país.   
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Em seguida, já em 2003, a Ouvidora-Geral da União (OGU) passa a fazer parte 

da estrutura da Controladoria-Geral da União, a quem compete a coordenação técnica 

de todas as ouvidorias do sistema nacional (CGU, 2019). Em 2014, por sua vez, a 

OGU construiu um plano de reestruturação, sendo a atuação das ouvidorias públicas 

federais instituídas “como instâncias de controle e participação social (ROMÃO, 2016, 

p. 187).  

Através de iniciativas e ações específicas, as CGU e OGU trataram de 

fortalecer as ouvidorias públicas do Poder Executivo Federal (Portaria nº 581, 2021; 

Portaria nº 3.681, 2016; Portaria nº 1.866, 2017; Instrução Normativa nº 15, 2018). Por 

conseguinte, foram publicados diversos instrumentos que orientam o funcionamento 

das ouvidorias e, em 2018, foi criado o Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo 

Federal (SisOuv), composto pelas ouvidorias da Administração Pública direta e 

indireta do Poder Executivo Federal (BIAGINI, 2022).  

Sob uma perspectiva crítica desse percurso evolutivo, Vismona (2000) avalia 

que, apesar de no Brasil, o crescimento das ouvidorias ter ocorrido de forma lenta, 

marcada por lacunas temporais nas discussões políticas e organizacionais, a 

evolução desse instituto foi firmada pelo reconhecimento de atender ao cidadão em 

suas necessidades e de busca por melhorias dos produtos e serviços.  

O autor destaca ainda que o avanço desses institutos no cenário brasileiro 

representa a conscientização da cidadania, demarcada pela participação social e pelo 

respeito, proteção e necessidade de efetivação de direitos. Importa aqui destacar o 

que trazem Baracho; Maia (2010), quando discorrem sobre a efetividade de direitos 

sociais no Brasil. De acordo com os autores, ocorre no Brasil uma luta para que os 

direitos sociais previstos e garantidos pela Constituição de 1988 sejam efetivos. Trata-

se de um esforço visando à aproximação entre o “dever ser” normativo e o “ser” da 

realidade social brasileira. 

Ao tecer considerações sobre a história das ouvidorias, inclusive no Brasil, 

Spinetti (2007) considera que esses institutos estão em evolução constante, passando 

por processos de construção, legitimação e regulamentação, de forma a sintonizarem-

se com as características da sociedade. A autora ressalta que ainda continuam 

conquistando espaços, expandindo seu alcance e aprofundamento nas relações com 

a sociedade.  
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3.2 Atribuições normativas e operacionalização das atividades em Ouvidoria 

 

Na perspectiva de efetivação de direitos sociais e do instituto das ouvidorias 

neste contexto, Biagini (2022) destaca que a Constituição Federal de 1988 legitimou 

e reforçou o direcionamento democrático no país e impulsionou a atuação do cidadão 

através da participação cidadã intermediada pelas ouvidorias públicas.  Neste 

contexto, observa-se que a participação cidadã na formação das decisões do poder 

público é o que confere o caráter democrático às instituições sociais (BOBBIO et al., 

1998). 

Nesse sentido, o papel e a atuação da ouvidoria se destacam uma vez que 

esse instituto se posiciona entre os cidadãos e o governo, contribuindo com o diálogo 

entre eles, especialmente no que diz respeito à insatisfação dos usuários e à má 

administração pública (BIAGINI, 2022). Além disso, para Abedin (2011), a 

investigação de questões envolvendo a má administração pública e a garantia e 

proteção dos direitos humanos configuram o papel central da ouvidoria. 

A ouvidoria, portanto, é compreendida como um instituto que possibilita a 

aproximação e a interlocução entre o cidadão e a administração pública, para que, 

através desse diálogo, apresentem-se manifestações catalizadoras de melhorias dos 

serviços públicos (CGU, 2019). Desse modo, o “foco deve ser o cidadão, seja como 

usuário de serviços públicos — sem distinção — o cidadão deve ser respeitado, seu 

atendimento e entendimento devem ser o foco da constante ação das instituições” 

(VISMONA, 2011, p. 34). 

Friedman (1976) também discutiu sobre a centralidade do cidadão e defendeu 

que a ouvidoria deve ser um espaço centrado em seu público-alvo, e que auxiliá-los é 

um aspecto fundamental de seu trabalho. De acordo com o autor, o trabalho em 

ouvidoria deve ter como norte “a personalização da interação cidadão e governo [...]” 

(FRIEDMAN, 1976, p. 80). 

Importa aqui destacar as transformações adotadas pela administração pública 

no Brasil, as quais, segundo Bresser-Pereira (2010) apontam para melhorias 

significativas, como: maior acesso aos serviços públicos, maior transparência, 

accountability, avaliação por resultados e maior participação cidadã. Em consonância 

com essas melhorias, a CGU tem buscado a organização e o fortalecimento das 

instâncias e dos mecanismos de participação, reforçando, neste sentido, a definição 

das ouvidorias públicas como “instâncias de controle e participação social 



41 

 

 

responsáveis por interagir com os usuários, com o objetivo de aprimorar a gestão 

pública e melhorar os serviços oferecidos, garantindo os procedimentos de 

simplificação dos processos necessários a esses serviços” (CGU, 2019, p. 08). 

Segundo Cardoso (2010), a participação social permite que o cidadão atue na 

formulação das políticas e no direcionamento da administração pública, ao passo que 

o controle social tem maior ênfase no controle e na fiscalização que o cidadão faz, 

checando se a atividade administrativa está de acordo com os parâmetros que foram 

propostos nas políticas, nas atividades e demais ações públicas.   

A expressão “controle social” nas palavras de Bobbio, et al. (1998) diz respeito 

a um conjunto de mecanismos e meios de intervenção acionados pelo cidadão ou por 

grupos sociais, com o propósito de induzir os profissionais da organização a 

respeitarem as normas, desestimulando e minimizando os riscos de comportamentos 

e atividades contrárias aos padrões e regulamentos adotados. Nesse mesmo sentido, 

Biagini (2022) sintetiza que o controle social se refere à atuação da sociedade na 

administração pública de maneira que o usuário possa controlar as suas decisões, as 

políticas adotadas e ações, com o fulcro de atender melhor às expectativas sociais e 

de estar em conformidade com os normativos vigentes.  

Nessa tessitura, observa-se a compreensão de O’Brien (2015) quando 

considera que a ouvidoria integra um conjunto de mecanismos colocados ao alcance 

do cidadão, através do qual é possível participar e exercer controle sobre o serviço 

público. De acordo com o autor, o propósito dessa participação e controle é reduzir o 

(s) problema (s) institucionais, por meio de um exercício democrático que põe em 

destaque a participação ativa dos cidadãos na seara pública. 

Com o fulcro de promover a participação e defesa dos usuários da 

administração pública, a Lei nº 13.460/2017 dispôs sobre a criação de ouvidorias 

públicas em todas as esferas do poder, determinando atribuições precípuas, 

apresentadas a seguir:  

 

Art. 13. As ouvidorias terão como atribuições precípuas, sem prejuízo 
de outras estabelecidas em regulamento específico:  
 
I – promover a participação do usuário na administração pública, em 
cooperação com outras entidades de defesa do usuário;  
II – acompanhar a prestação dos serviços, visando a garantir a sua 
efetividade;  
III – propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços;  
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IV – auxiliar na prevenção e correção dos atos e procedimentos 
incompatíveis com os princípios estabelecidos nesta Lei;  
V – propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, 
em observância às determinações desta Lei;  
VI – receber, analisar e encaminhar às autoridades competentes as 
manifestações, acompanhando o tratamento e a efetiva conclusão das 
manifestações de usuário perante órgão ou entidade a que se vincula; 
e  
VII – promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e 
o órgão ou a entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos 
competentes (BRASIL, 2017). 

 

Assim, as ouvidorias precisam adotar procedimentos que visem o tratamento 

das manifestações apresentadas à sua unidade. De acordo com Biagini (2022), a 

literatura aponta que alguns procedimentos estão relacionados à atividade da 

ouvidoria em função da apresentação de manifestações, entre os quais, destaca: a 

definição sobre como proceder para o tratamento de uma manifestação; possuir a 

busca por documentos, informações ou diálogo com pessoas envolvidas, dando 

pertinência e substância à manifestação e a atenção para a velocidade do tratamento 

das desmandas e de resposta aos usuários.  

Ao ser apresentada uma manifestação, a ouvidoria pública deve proceder com 

o tratamento de acordo com a legislação e normativos da CGU (CGU, 2019). Esse 

tratamento corresponde a um processo que envolve uma das funções da ouvidoria 

pública, no qual realiza-se o recebimento e o registro das manifestações; a análise 

preliminar dessas demandas; o seu encaminhamento para outras instâncias internas 

(quando necessário para formulação de resposta e resolutividade) e, por fim, o envio 

das respostas aos demandantes. (MACHADO, et al., 2011).  

A CGU, enquanto órgão central, atua coordenando as ouvidorias do SisOuv e 

determina orientações, diretrizes, procedimentos através de legislações e outros 

documentos institucionais. Além disso, é responsável pela disponibilização e 

aperfeiçoamento da Fala.BR, plataforma online do Sistema do Poder Executivo 

Federal para as Ouvidorias (e-OUV) e para o Sistema de Acesso à Informação (e-

SIC), cujo objetivo é possibilitar a apresentação de manifestações e de pedidos de 

acesso à informação, facilitando a comunicação entre cidadãos e os órgãos do 

governo federal. Essa plataforma tem o propósito cumprir o que determina a Lei n.º 

13.460/2017 (CGU, 2021).  

Além do acolhimento que a ouvidoria pública precisa realizar, que deve ser 

empático e humanizador (BIAGINI, 2022), cabe a essas instâncias receber, analisar e 
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responder às manifestações dos usuários (Portaria nº 581, 2021; Lei nº 13.460, 2017). 

Durante a análise prévia visando a resolutividade da manifestação, a CGU (2021) 

orienta que deve-se verificar o seu conteúdo e coletar mais informações entre os 

setores, se necessário (Portaria nº 581, 2021). Além disso, caso a demanda não seja 

de competência da unidade de ouvidoria, ela mesma poderá direcionar, através da 

Plataforma Fala.BR para os demais órgãos do Poder Executivo Federal ou das 

unidades dos órgãos entre si (Decreto nº 9.094, 2017; Decreto nº 9.492, 2018). 

Machado, et al. (2011) observa que o encaminhamento das manifestações tem 

relação com a necessária interação da ouvidoria junto às outras instâncias internas, 

visando a busca pela solução ou a obtenção de maiores subsídios para a formulação 

da resposta ao cidadão. Desse modo, a ouvidoria pode solicitar aos gestores das 

áreas envolvidas com a demanda, informações e esclarecimentos e, esses, devem 

responder dentro de um prazo estabelecido, que é de no máximo 20 dias corridos, 

podendo ser prorrogado por igual período desde que devidamente justificado ao 

cidadão (Portaria nº 581, 2021; Lei nº 13.460, 2017).  

É nesse cenário de atuação que a ouvidoria deve, conforme a CGU (Portaria 

nº 581, 2021), propiciar o controle social e promover a participação social aprimorando 

as instituições públicas. Entretanto, para atuar de forma satisfatória, ela precisa gozar 

de autonomia e de legitimidade (CGU, 2019). De acordo com esse órgão central, as 

técnicas e procedimentos realizados pelas ouvidorias públicas, por mais simples que 

pareçam ser, podem ter utilidade significativa para o alcance dos objetivos das 

instituições, incluindo-se o próprio fortalecimento da democracia. 

Além disso, as ouvidorias devem sistematizar as informações a partir das 

manifestações dos usuários de forma a produzir relatórios gerenciais e dar publicidade 

a essas informações. De acordo com Calado (2012), é através desses relatórios que 

a ouvidoria pode conferir as informações e indicadores da realidade institucional, 

servindo como espécie de “termômetro” da instituição e como instrumento para 

pontuar as falhas e lacunas além de sugerir ou propor melhorias na prestação de 

serviços públicos. A Lei 13.460/2017 determina que esses relatórios devem ser 

elaborados anualmente (Art.14, inciso II) e disponibilizados integralmente na internet 

(Art. 15, inciso II).  Por conseguinte, as ouvidorias também estão diretamente 

vinculadas ao direito fundamental de acesso à informação. Nas palavras de Falcão; 

Peccini (2022, p. 03),  
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Os pedidos de acesso à informação, fundamentais para o exercício do 
controle social, dependem da atenta supervisão de uma ouvidoria que 
zele pela observância dos prazos legais, e, em caso de recusa 
injustificada, que seja competente para funcionar como instância 
recursal. 

 
Portanto, é possível observar que as ouvidorias desempenham atividades 

preconizadas pela Lei nº 12.527/2012 (Lei de Acesso à Informação), que dispõe sobre 

a transparência passiva, relacionada à disponibilização de informações a pedidos de 

acesso formulados pelo cidadão diretamente ao órgão ou entidade e, os requisitos de 

transparência ativa, informações colocadas nos sítios dos órgãos e entidades, 

independente de solicitação.  

Diante dos aspectos levantados, é possível compreender que o papel e as 

atribuições das ouvidorias se fundam  

 
na necessidade de um órgão especializado em exercer as tutelas do 
direito de ser ouvido, do direito de acesso à informação e, mais 
recentemente, dos direitos dos usuários de serviços públicos. O 
ouvidor deve ser a autoridade à qual os cidadãos possam socorrer-
se, dentro da própria Administração, caso ocorra alguma 
inobservância das garantias constitucionais e de deveres previstos 
em lei, como nos casos de abuso de autoridade, decisões 
imotivadas, indeferimentos ilegais de pedidos de acesso à 
informação, cerceamento de defesa ou de participação do 
interessado, má prestação de serviço público, dentre outros 
(FALCÃO; PECCINI, 2022, p. 09). 
 
 

3.3 As Ouvidorias Públicas e os seus pressupostos de atuação 

 

Ao aprofundar os seus estudos sobre a atuação adequada das ouvidorias 

públicas, Biagini (2022) destaca algumas especificidades essenciais ao seu adequado 

desenvolvimento. Essas especificidades devem ser consideradas como 

pressupostos, uma vez que as ouvidorias públicas trabalham com a participação 

fundamentada em valores democráticos. 

 Desse modo, cita a confiabilidade e o sigilo como requisitos fundamentais e 

explica que o sigilo, por exemplo, implica na preservação da identidade do 

manifestante e a confidencialidade que garante que apenas pessoas autorizadas 

tenham acesso ao conteúdo das manifestações. Tais pressupostos, segundo Gaetano 

(2010) fazem com que a ouvidoria seja um canal seguro para apresentação de 
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manifestações, inclusive, de denúncias, pois remetem à necessária confiabilidade que 

deve estar presente nas atividades desse instituto.  

Por outro lado, a CGU (2019) observa que, apesar da Lei de Acesso à 

Informação (LAI) determinar que a regra geral é o acesso à informação pública e que 

o sigilo é a exceção, a identidade do demandante é considerada uma informação 

pessoal, devendo ser devidamente protegida pelos agentes públicos. Trata-se de um 

mecanismo que visa proteger a integridade física dos demandantes e coibir possíveis 

retaliações a quem se manifesta e, principalmente, quem denuncia (BIAGINI, 2022).  

Esse mecanismo adotado pela legislação brasileira visa harmonizar a transparência 

pública e a proteção dos dados pessoais, além de permitir fazer com que a sociedade 

se sinta mais segura em denunciar erros e a abusos cometidos por agentes públicos.  

Importante frisar que a CGU, através da Instrução Normativa nº 01 de 2014, 

reforça que a denúncia anônima (denominada também de comunicação) não é 

suficiente para iniciar um processo administrativo, devendo, primeiro, a administração 

apurar a procedência dos fatos comunicados e, em caso positivo, dar andamento no 

Processo Administrativo Disciplinar (PAD).  

Somado a isto, aponta-se a publicação da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 

nº 13.709, 2018 e Lei nº 13.853, 2019), que dispõe sobre o tratamento de dados 

pessoais, com o propósito de proteger os direitos a liberdade e a privacidade dos 

sujeitos. Sobre isso, Biagini (2022) considera que a ouvidoria pode integrar a 

comissão de monitoramento da LGPD, junto com outras unidades administrativas do 

órgão público, o que reforça o entendimento de que esses espaços são um canal de 

interlocução seguro e confiável.  

Assim, outro pressuposto apontado é o da transparência. Segundo Biagini 

(2022), a literatura a reconhece como uma das especificidades mais importantes para 

atuação das ouvidorias públicas. Nesse sentido, Abedin (2011) aponta que a 

transparência adotada por instituições e suas ouvidorias, especialmente aquelas 

voltadas à proteção de direitos humanos, acabam por tornarem-se uma referência 

para a boa administração e atuação em prol da democracia.  Assim, a atuação da 

ouvidoria na seara na transparência contribui de modo importante no combate a 

fraudes e corrupções na esfera pública.  A transparência serve, na perspectiva de Gill, 

et al. (2020), como um instrumento que auxilia na diminuição de injustiças sociais, na 

proteção de direitos, propiciando neste contexto, o empoderamento dos usuários.  
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Desse modo, a transparência na administração pública brasileira garante o 

acesso à informação, o que favorece o controle e a participação social (MATIAS-

PEREIRA, 2014). Esse autor entende que a administração pública adequada 

perpassa pelo respeito aos normativos legais e ressalta, nesse contexto, que o 

controle social constitui uma forma de participação da sociedade. Em suas palavras, 

as “tecnologias de informação podem facilitar a transparência e a participação, 

enquanto instrumento de acesso às informações e interação entre governo e cidadãos 

[...]” (MATIAS-PEREIRA, 2014, p. 04). Kirkham (2020), por sua vez, considera que 

este controle vincula o aspecto democrático das ouvidorias porque auxilia na 

promoção e no fomento de boas práticas na administração pública. 

 É considerando esse contexto que as ouvidorias podem colaborar com a 

transparência das instituições e na conformidade com as legislações correlatas ao 

tema. Biagini (2022) observa que a transparência também envolve as informações 

que a ouvidoria pública detém em razão das manifestações apresentadas e do 

tratamento conferido a elas. Na visão da autora, é assim que essas ouvidorias acabam 

por se firmarem como mecanismos em prol da democracia, uma vez que favorece a 

gestão das informações contidas em seu banco de dados e produzidas pelas 

instituições públicas e na gestão da transparência.  

Abedin (2011) também corrobora com o entendimento de que a ouvidoria 

constitui um instrumento que favorece e contribui com o fortalecimento da democracia, 

por envolver além da participação social, aspectos relacionados à ética, aos direitos 

humanos e à humanização nas instituições. O’Brien (2015), por sua vez, enfatiza que 

a atuação desses institutos é direcionada para a manutenção e fortalecimento dos 

valores que se relacionam aos direitos humanos. Assim, as ouvidorias públicas devem 

atuar como agentes promotores do fortalecimento da cidadania através do 

reconhecimento e da valoração de princípios éticos como a transparência, “o respeito 

à verdade, à equidade, à privacidade e à confidencialidade [...]” (BERTACHINI, 2014, 

p. 29).  

Entretanto, para exercerem adequadamente o seu papel de forma ética devem, 

de acordo Lima; Durán (2016), promoverem a transparência e terem autonomia dentro 

das instituições, de forma a estabelecer a sua função enquanto instrumento que 

propicia a participação livre e o controle social.  Nesse sentido, Cardoso (2010) 

acrescenta que a valorização da ética e a autonomia da ouvidoria pública, constituem 
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alguns dos aspectos que devem se fazer presentes para alcançar uma maturidade 

política relacionada ao controle social. Como afirmam Barreiro, et al. (2011), a 

ouvidoria pode constituir um instrumento promotor do controle social, mas para que 

isso ocorra, é necessário que ela tenha autonomia de forma a exercer suas atividades 

livre de pressões, de influências de poder ou de interesses políticos.  

 De acordo com Lyra (2009, p. 32), “o primeiro requisito para a autonomia do 

ouvidor é de caráter político. Quer dizer, diz respeito à relação de poder entre o titular 

desse órgão e a instituição que fiscaliza.” Segundo o autor, uma das limitações que 

prejudica a atuação da ouvidoria diz respeito à autonomia, incluindo-se as 

perspectivas política e administrativa.  

Além da falta de autonomia, outro aspecto prejudicial ao trabalho do ouvidor é 

o não reconhecimento ou desvalorização das opiniões dos usuários. Nesse sentido, 

Vismona (2011) aponta sobre a necessidade de reforço na sensibilização dos 

gestores públicos, de forma a alinhar as decisões administrativas com as 

necessidades dos usuários, identificadas por meio das manifestações de ouvidoria. 

Na opinião do autor, “as decisões estratégicas das empresas e da administração 

pública dificilmente privilegiam a opinião dos cidadãos” (VISMONA, 2011, p. 35). 

Dando prosseguimento aos pressupostos relacionados à atuação das 

ouvidorias públicas, Biagini (2022) destaca também a imparcialidade. De acordo com 

a autora, ser imparcial tem o caráter imperativo e inquestionável, não devendo o 

ouvidor ou ouvidora advogar em prol da instituição ou mesmo do usuário. Destaca que 

essa neutralidade é importante na medida em que a ouvidoria recebe as demandas 

dos cidadãos, contribuindo de forma imparcial na identificação de situações 

problemáticas e facilitando a abertura para recomendações relacionadas a condutas 

ou ações incompatíveis com a administração pública. É o que entendem também Gill, 

et al. (2020) na medida em que consideram que a conduta imparcial diante dos relatos 

que chegam à ouvidoria pode contribuir de modo importante para a condução da 

solução das situações apresentadas, evitando-se possíveis desequilíbrios 

relacionados às atribuições que a ouvidoria precisa desempenhar nesse contexto.  

Outro pressuposto interrelacionado ao da imparcialidade e que envolve o 

caráter democrático das ouvidorias públicas refere-se à mediação e à conciliação, 

formas de atuação que a ouvidoria pode realizar visando à resolução de conflitos 

(BARREIRO, 2017). Nesse sentido, Abedin (2011) entende que os ouvidores são 
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mediadores e facilitadores tanto no que se refere à gestão das manifestações que 

chegam à ouvidoria quanto à resolução de conflitos. Uma vez que o trabalho da 

ouvidoria está imbuído de tratar manifestações como reclamações, solicitações de 

providências e denúncias, as quais tem maior relação com a presença de conflitos, 

passa-se a discorrer em itens específicos, aspectos relativos ao conflito; aos 

instrumentos de tratamento das controvérsias e suas relações com a atuação das 

ouvidorias públicas. 

 

4 AS OUVIDORIAS PÚBLICAS E O TRATAMENTO INSTITUCIONAL DE 

CONFLITOS  

 

4.1 Conflito: conceito e abrangência 

 

De acordo com Moore (1988), o conflito encontra-se presente em várias 

sociedades e nas diversas formas do relacionamento humano. Assim, desde registros 

históricos remotos, evidencia-se a existência de disputas entre os mais diversos 

arranjos sociais, quais sejam grupos étnicos e raciais, organizações, países, 

familiares, entre outros.   Litterer (1966), por sua vez, avalia que o conflito corresponde 

a um tipo de conduta que ocorre quando os envolvidos se colocam em posições 

opostas, sendo o resultado de uma percepção de privações de interesses decorrentes 

de atividades ou de interações com outra pessoa ou grupo. Assim, para o autor, o 

conflito decorre de um comportamento que posiciona os sujeitos em esferas opostas 

ou mesmo incompatíveis.  

Em um contexto de disputas entre sujeitos, Schnitman (1999) considera que as 

pessoas são diferentes, têm suas próprias particularidades e realidades distintas, o 

que contribui com a construção de visões e interesses distintos, em muitos casos, 

colidentes ou até incompatíveis. Por essa razão, os conflitos tornam-se inerentes à 

vida humana. Assim, as formas de organização e a disposição desses embates 

mostram-se fundamentais na busca pela harmonia das relações no cotidiano.  

Como estratégia de busca por essa harmonização e, considerando os custos 

emocionais e financeiros resultantes de disputas, as pessoas têm buscado métodos 

alternativos de resoluções de conflitos, em detrimento da tradicional função 

jurisdicional. Assim, procura-se desenvolver mecanismos que sejam eficientes no 
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sentido de satisfazer seus interesses, que minimizem os sofrimentos, propiciando 

menores gastos e melhor resolução em torno de suas diferenças (MOORE, 1988). 

Segundo o autor, as pessoas envolvidas em conflitos têm vários mecanismos 

à sua disposição para direcionar a resolução. Nesse sentido, os meios escolhidos pela 

via da autocomposição, entre os quais destacam-se a mediação e a conciliação, 

contribuem nas formas como os conflitos são trabalhados, o que pode interferir, 

inclusive, no alcance de resultados diametralmente opostos.  

Entre os mecanismos existentes para condução de conflitos e busca pela 

harmonização, a mediação é compreendida como uma das opções, na medida em 

que objetiva reestabelecer o diálogo entre os envolvidos. Assim, contribui com uma 

melhor comunicação, com o reconhecimento das diferenças e confere maior 

autonomia aos sujeitos, uma vez que têm a possibilidade de discussão e tentativa de 

encontrar as possíveis soluções para as suas diferenças (SCHNITMAN, 1999).  

  O sociólogo Simmel (1983), durante seus estudos sobre o conflito, enuncia que 

o conflito corresponde a uma forma essencial de socialização e é tão necessário à 

vida do grupo quanto o consenso. Ele considera que é imprescindível à coesão social 

e evidencia que o conflito não deve ser compreendido como elemento nocivo à vida 

em grupo, pois trata-se de um aspecto fundamental para a transformação de uma 

forma de organização para outra. Para ele, o conflito emerge de uma divergência dual 

e de antagonismos capazes de gerar desequilíbrios nas relações humanas e 

organizações.  

Percebe-se, portanto, que para os autores o conflito envolve oposições e 

incompatibilidades decorrentes de condutas e interações divergentes entre pessoas, 

grupos ou organizações. É também considerado um aspecto essencial para a 

existência da vida em grupo, gerando desarmonia nas relações sociais ao passo que 

também possibilita mudanças no status quo.   

No que concerne às reações ao conflito, Muszkat (2008) afirma que os sujeitos 

podem reagir de formas distintas. A primeira maneira seria evitando o conflito, na qual 

o indivíduo não aborda o problema diretamente, buscando, inclusive, se esquivar de 

qualquer ação, o que não significa a inexistência ou descontinuidade das frustrações, 

medo, raiva ou outros sentimentos relacionados à situação conflituosa. Segundo o 

autor, o sujeito pode ter a expectativa de que o conflito resolva por si só ou de outras 

maneiras que não envolvem a ação das partes. 
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A segunda reação apresentada seria o uso da força. Ele explica que, nesses 

casos, objetiva-se retaliar a parte contrária, visando causar temor através de atitudes 

como ameaças, violência física ou até a busca por discussões humilhantes. Uma 

terceira forma de reagir seria buscando auxílio junto a uma instância superior, ou seja, 

recorre-se a uma autoridade com maior poder. Por fim, uma quarta forma de reação 

abordada pelo autor seria a busca pela colaboração mútua. Nestes casos, os 

indivíduos se concentram na decisão entre si ou junto a um terceiro imparcial, aspecto 

que está mais próximo da mediação e da conciliação. 

Além das formas de reação ao conflito, é importante abordar como se dá o seu 

desenvolvimento. Neste contexto, Braga Neto (2010) explica que o conflito não se 

instala de forma imediata e envolve, inclusive, aspectos internos e mais particulares 

dos sujeitos. Nesse sentido, o conflito passa por diferentes fases, ou seja, possui uma 

espécie de ciclo que perpassa pela latência até a sua ruptura.  

Assim, o autor sistematiza a instalação do conflito por meio de fases como: a 

latência, a qual já faz parte da estrutura do conflito, mas este não se encontra 

manifesto ou expresso. Tal fase propicia inquietações internas e conduz a 

determinadas mudanças sob pena de o sujeito estar em uma situação de bastante 

desconforto. Por conseguinte, surge a fase da iniciação, na qual instala-se a própria 

situação de conflito, através da expressão de uma vontade que se contrapõe a outra. 

Em seguida, há uma espécie de busca pelo equilíbrio do poder, momento que as 

partes agem na busca pela satisfação de seus interesses. Por fim, a ruptura do 

equilíbrio, fase em que uma parte busca provocar mudanças a seu favor em 

contraponto aos interesses do outro ou outros envolvidos. 

Importante considerar a perspectiva do poder quando há discussões sobre 

conflitos. Souza (2014, p. 32) avalia que “em situações de conflito, é muito comum 

que exista uma condição de desigualdade de poder entre os envolvidos. Sendo a 

solução construída pelas partes, parece evidente que eventual desequilíbrio neste 

aspecto não pode ser ignorado.” 

Entretanto, as percepções sobre o poder e suas implicações nas relações entre 

os sujeitos não são aspectos de fácil compreensão. Isso porque o poder não 

representa um conceito estagnado nem repousa absolutamente em um fato ou outro. 

O poder é fluido de tal forma que está constantemente sendo reconstruído através da 

interação entre os envolvidos. Assim, o poder pode representar a posse de recursos, 
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o que não implica no controle total sobre eles, uma vez que ambas as partes podem 

ter o poder simultaneamente (Gewurz, 2001). 

Ademais, de acordo com autor, o poder compreende tanto um conceito 

relacional quanto contextual, pois ele não reside exatamente no indivíduo e sim nas 

relações da pessoa com o seu ambiente e com os outros. Por isso, nas discussões 

sobre o poder e o conflito, é necessário considerar que o poder é também contextual, 

na medida em que a dinâmica entre duas partes pode mudar dependendo das 

circunstâncias.  

Gewurz (2001) explica que esse poder é derivado da estrutura social, visto que 

constitui um elemento da relação entre um indivíduo e seu ambiente - seja ele natural 

ou social - o poder de um indivíduo não descansa inteiramente em sua pessoa. Em 

vez disso, depende das outras partes em relação a quem ela tem poder, bem como o 

amplo contexto em que ela está interagindo. 

Embora tenha uma natureza complexa e dependa do contexto social e 

relacional dos sujeitos, Braga Neto (2010) busca sistematizar o poder visando a sua 

melhor compreensão e explica que, quando há grandes diferenças, há a tendência 

para a acentuação das relações conflituosas decorrentes de repressões entre os 

envolvidos.  

Para o autor, o poder pode ser compreendido por diferentes perspectivas, tais 

como: o poder físico caracterizado pela imposição da força física, presente com mais 

frequência nas relações familiares; o poder econômico, no qual ocorre a utilização da 

força decorrente da posse de recursos, sejam eles bens ou capitais. Esse tipo de 

poder é, em várias situações, exercido de forma indireta, tornando mais difícil a sua 

identificação; o poder da informação, inerente à capacidade de gerar novas 

percepções, conceitos, compreensão mais aprofundada de fatos e acontecimentos, 

estabelecendo novas referências e formas de entendimento. Esse tipo de poder é 

importante quando considerados os conflitos no contexto das ouvidorias públicas, uma 

vez que essas instâncias são espaços de esclarecimentos sobre os pontos que 

envolvem o processo de manifestação; bem como de aproximação e de diálogo sobre 

os direitos e deveres das partes conflitantes (MCKEE; BELSON,1990). Por fim, tem-

se o poder emocional, caracterizado pela subjetividade e diferentes formas que 

refletem as particularidades dos sujeitos e de suas relações, sendo um dos mais 

difíceis enfrentar e de detectar (BRAGA NETO, 2010). 
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Para Braga Neto (2010), quando existe um conflito, seja ele latente ou 

manifesto, o fluxo do diálogo pode ser interrompido, o que traz prejuízos nesse 

processo comunicacional, contribuindo, em muitos casos, em falhas na compreensão 

da perspectiva ou mesmo interpretações equivocadas. Ele conclui que a comunicação 

entre os sujeitos é um elemento a ser permanentemente trabalhado no processo de 

tratamento de conflitos, inclusive, sob a via da mediação e da conciliação.  

De acordo com Gondim (2019), mecanismos de resolução e prevenção de 

conflitos sempre foram demandados ao longo dos estágios evolutivos da civilização. 

Ela avalia que, no percurso histórico, os métodos alternativos de resoluções de 

conflitos precederam ao próprio monopólio estatal. Entretanto, em determinado 

período histórico, o Estado assumiu a centralidade, conduzindo o tratamento de 

controvérsias à exclusividade da jurisdição.  

Para a autora, umas das consequências decorrentes deste monopólio é a 

tradicional submissão dos conflitos à análise e decisão do Estado-juiz, de modo que, 

ao aplicar o direito à situação fática, alcança-se uma solução em consonância com a 

legislação. Tal realidade contribui com protagonismo cada vez maior do Poder 

Judiciário e tem como umas das consequências o aumento da própria judicialização 

e do número de processos. 

Entretanto, a dinamicidade e complexidade das relações sociais no percurso 

histórico favorecem à produção de conflitos multifacetados, os quais refletem a própria 

dimensão e complexidade dessas relações, mostrando-se insuficiente a atuação do 

Poder Judiciário como única alternativa para tratamento e solução de conflitos. Nesse 

contexto, “ressurgiu, em todo o mundo, o interesse pelas vias alternativas, capazes 

de encurtar ou evitar o processo” (GRINOVER, 2016, p. 17). 

 

4.2 Instrumentos para o tratamento de conflitos em um ambiente democrático 

 

Na perspectiva de desenvolvimento de instrumentos, métodos e técnicas 

alternativas visando o tratamento adequado dos conflitos, Gondim (2019) considera 

que os mecanismos alternativos possibilitam a individualização de cada situação e a 

participação democrática, na medida em que as partes têm maior protagonismo na 

efetiva satisfação de seus interesses. Ela complementa que há também a 

possibilidade de restabelecimento ou continuidade das relações, sendo este um 

elemento importante no contexto de acesso à justiça.  
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Neste mesmo sentido, Gondim (2019) observa que o tratamento adequado de 

conflitos pode ocorrer tanto na esfera judicial quanto extrajudicial, o que corresponde 

às formas heterocompositivas e autocompositivas, respectivamente. Explica a autora 

que a primeira forma diz respeito à imposição da decisão de um terceiro visando a 

solução da controvérsia e tem como principais exemplos a arbitragem e o processo 

judicial. Já na autocomposição, a resolução é feita a partir de uma decisão consensual 

dos envolvidos e tem como principais institutos a mediação, a negociação e a 

conciliação.  

Diante desse contexto, foi instituída a Política Judiciária Nacional de tratamento 

adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, por meio da 

Resolução n. 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ). Desse modo, o tratamento adequado trazido por essa política engloba os 

meios consensuais de solução de conflitos (GRINOVER, 2016).  

De acordo com Almeida; Pantoja (2019), o incentivo e a prática de meios 

adequados de resolução de conflitos, especialmente a mediação, a negociação e a 

conciliação, contribuem com o fortalecimento da democracia participativa e possibilita 

o exercício da cidadania, uma vez que esses meios estimulam a participação dos 

sujeitos na gestão política e social e promovem o diálogo para a construção de 

consensos.  

Nessa tessitura, a terceira onda renovatória de acesso à justiça, que sucede as 

transformações na assistência judiciária e o esforço pela representação dos 

interesses difusos, compreende o amplo alcance de acesso à justiça e converge “no 

conjunto geral de instituições e mecanismos, pessoas e procedimentos utilizados para 

processar e prevenir disputas nas sociedades modernas” (CAPPELLETTI; GARTH, 

1988, p. 67). 

No entendimento dos autores, a compreensão sobre a amplitude do acesso à 

justiça, bem como o papel central que os direitos fundamentais ocupam no 

ordenamento jurídico, são advindos de um pensamento constitucional moderno, 

orientado por princípios e valores que têm como referência interpretativa a força 

normativa dos direitos fundamentais. Eles entendem que o acesso à justiça é um 

direito social básico, que está vinculado ao próprio princípio da dignidade da pessoa 

humana, uma vez que se trata de um direito essencial para a concretização dos 

demais direitos fundamentais.  
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Em sua análise sobre o conteúdo da dignidade da pessoa humana, Barcellos 

(2011) entende que ela engloba, no mínimo, quatro elementos básicos, sendo um 

instrumental - acesso à justiça – e três materiais: a educação fundamental, a saúde 

básica e a assistência aos necessitados. Assim, entende-se que o acesso à justiça, 

incluindo a sua perspectiva ampla, constitui um direito essencial na seara da 

materialização de outros direitos fundamentais. 

Sob este prisma, importante registrar que os instrumentos adequados de 

solução de conflitos constituem meios de democratização do acesso à justiça, 

proporcionando a inclusão social e o exercício da cidadania, na medida em que 

estimulam as partes a se corresponsabilizarem na definição das estratégias mais 

apropriadas para resolução de suas controvérsias, o que confere maior poder de 

gestão sobre os próprios conflitos. Salienta-se que esses mecanismos não visam 

substituir o poder decisório do juiz, mas, por outro lado, representam opções para que 

cada conflito, dentro de suas especificidades, seja tratado da forma mais adequada 

possível (SALES; RABELO, 2009). 

 Em seus estudos sobre resolução de conflitos e aperfeiçoamento da prestação 

de serviços públicos na área da saúde especificamente, Gondim (2019) avalia que a 

negociação, a conciliação e a mediação constituem os meios mais indicados para 

solução de conflitos no campo da saúde, seja de forma judicial ou extrajudicial. A 

negociação é tida como um método no qual os envolvidos “chegam a uma solução 

sem que seja necessária a intervenção de um terceiro, podendo, entretanto, contar 

com o auxílio de profissional especialmente capacitado para o desenvolvimento de 

negociações (negociação assistida)” (GRINOVER, 2016, p. 03).  

Para Sales; Rabelo (2009), a negociação é compreendida como uma forma de 

tomada de decisão conjunta a partir do diálogo entre as partes. Assim, tem o propósito 

de solucionar os conflitos com a possibilidade de satisfação mútua de interesses. Os 

autores destacam que, dada a sua natureza dialogal, em sua concepção ampla, a 

negociação influencia diretamente os demais mecanismos autocompositivos.  

Corroborando com essa perspectiva, Gondim (2019) observa que, em virtude 

da abrangência do conceito e da aplicação, as ferramentas utilizadas na negociação 

servem como referência para os demais mecanismos relacionados à resolução 

consensual de conflitos, como a conciliação e a mediação.  
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A conciliação, por sua vez, é compreendida como um método de resolução de 

conflitos que se dá por meio da participação de um terceiro facilitador, o qual incentiva 

e auxilia os envolvidos a se relacionarem através da apresentação de propostas, 

visando ao alcance de um acordo (GRINOVER, 2016). A conciliação tem por objetivo 

auxiliar a composição entre as partes com vistas ao encerramento da controvérsia. 

Segundo Gondim (2019), optar pela conciliação se mostra mais apropriado para 

aqueles casos nos quais não há relações emocionais ou continuadas entre as partes, 

uma vez que, nestas situações, há a necessidade de uma compreensão mais 

profunda sobre essas relações e os verdadeiros conflitos imbricados.   

 Já a mediação corresponde a um processo que tem natureza mais cooperativa 

e considera as emoções, as dificuldades de comunicação e diálogo, bem como a 

necessidade de equilíbrio e respeito entre as partes, consequência do 

comprometimento dos envolvidos junto à solução encontrada (GRINOVER, 2016). De 

acordo com Vasconcelos (2008), a mediação constitui um meio, geralmente, não 

hierarquizado de solução de disputas, na qual dois ou mais envolvidos na 

controvérsia, com a colaboração de uma terceira pessoa, no caso o mediador, 

colocam em discussão o problema. Neste processo, as pessoas são ouvidas e 

questionadas, criando-se um ambiente favorável ao diálogo construtivo, buscando-se 

nele identificar os interesses comuns, as percepções sobre os fatos e, eventualmente, 

estabelecer um acordo. 

 Corroborando com a concepção acima, especialmente no que diz respeito à 

aproximação entre as partes, por uma perspectiva comunicacional e de melhor 

identificação de interesses, Tartuce (2008, p. 12), entende que 

 
A mediação consiste na atividade de facilitar a comunicação entre as 
partes para propiciar que estas próprias possam, visualizando melhor 
os meandros da situação controvertida, protagonizar uma solução 
consensual. A proposta da técnica é proporcionar outro ângulo de 
análise dos envolvidos: em vez de continuarem as partes enfocando 
suas posições, a mediação propicia que elas voltem sua atenção para 
os verdadeiros interesses envolvidos.  
 

 Percebe-se, portanto, que a mediação corresponde a uma atividade ou técnica 

que tem o foco na reconfiguração positiva da comunicação entre os sujeitos, 

contribuindo com restabelecimento de um diálogo que possibilita outros olhares sobre 

as nuances e interesses sobre a situação posta, aprofundando a compreensão e 

ressignificando as perspectivas em torno do impasse. Nesse sentido, Six (2001) 
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observa que um dos objetivos primordiais da mediação seria o de auxiliar as pessoas 

a explorarem melhor as alternativas, considerando as possibilidades mais satisfatórias 

face às situações de conflito.  

 Ademais, neste tipo de atividade, segundo o Conselho Nacional de Justiça, 

existe a figura de um terceiro que se porta de forma neutra e imparcial, auxiliando os 

sujeitos envolvidos a dialogar, refletir, entender os interesses e necessidades postas, 

de forma a alcançar, com maior autonomia, a solução. O mediador desempenharia, 

neste tipo de trabalho, o papel de facilitador (BRASIL, 2013). Por essa razão, o 

mediador deve ser criativo e estar atento a novas possibilidades de soluções, 

agregando valor ao tratamento do conflito e manutenção satisfatória das relações 

entre as partes.  

Bush, Folger (2005) consideram que mediação tem caráter transformativo, no 

qual o empoderamento e o reconhecimento são aspectos primordiais e consequentes 

desse processo. Portanto, a prática mediativa deve ter como o objetivo mais 

importante o alcance desses resultados. Os autores explicam que, de um modo geral, 

o empoderamento ocorre quando as pessoas envolvidas no conflito se conscientizam 

sobre o seu próprio valor. O reconhecimento, por sua vez, ocorre quando os sujeitos 

são capazes de ampliar a sua visão sobre a disputa, estando abertos para admitir e 

compreender melhor as situações da outra pessoa.  Torna-se, perceptível, que o foco 

é transformar as relações entre as partes, em detrimento da celebração ou não de um 

acordo.  

 Braga Neto (2010), por sua vez, avalia que o modelo transformativo é exitoso 

na medida em que proporciona a transformação das pessoas, especialmente no 

contexto de revalorização pessoal e do reconhecimento da legitimidade do outro. 

Nesse sentido, o fator mais importante seria a transformação relacional.  

 Neste contexto de propósitos da mediação, Sales (2010) tece uma análise 

sobre os objetivos desse método sob o prisma das características e influências dos 

diferentes modelos aqui sintetizados. Para a autora, a atividade mediativa pode ter 

diferentes propósitos que dependem da situação relacional dos sujeitos e do contexto 

no qual estão inseridos.  Desse modo, a mediação pode ter diferentes objetivos, dentre 

os quais destacam-se a solução de conflitos, a prevenção da inadequada 

administração de conflitos e a inclusão social.  
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 A autora explica que o objetivo que trata da busca pela solução de conflitos é o 

mais evidente. Nele, há a presença de um mediador facilitador que auxilia no 

estabelecimento de um diálogo construtivo, por meio da cooperação entre os 

envolvidos, o que implica na ressignificação positiva do conflito e na identificação dos 

verdadeiros problemas.  

No que diz respeito à prevenção da administração inadequada dos conflitos, 

para Sales (2010), a mediação evita a gestão ineficiente na medida em que contribui 

com a conscientização dos direitos e deveres e das responsabilidades de cada sujeito 

frente à situação posta.  Ela avalia que essa consciência possibilita, inclusive, a 

concretização desses direitos e, por consequência, a mudança de uma visão negativa 

para mais positiva em torno da controvérsia, prevenindo futuros conflitos.  

No que concerne à inclusão social, a autora explica que ao se estabelecer um 

diálogo com viés positivo, os envolvidos passam a refletir melhor e serem mais 

conscientes sobre as suas responsabilidades, direitos e deveres, aparato necessário 

para a transformação de atitudes e consciência da importância dos atos para si para 

o outro. Desse modo, “o indivíduo é valorizado, incluído, tendo em vista sua 

importância como ator principal e fundamental para a análise e a solução do conflito” 

(VELOSO, 2017, p. 50).  

Sob esta ótica, a Associação Brasileira de Árbitros e Mediadores (ABRAME) 

aponta que a mediação proporciona diversos benefícios. Entre as vantagens, 

destacam-se a celeridade, a qual contribui na identificação dos interesses e 

necessidades de forma mais rápida, minimizando o agravamento do conflito e 

auxiliando na construção da resolução. Consensualidade, na medida em que confere 

autonomia, restabelecendo o papel e responsabilidade de cada um na compreensão 

e prevenção do conflito, valorizando a vontade das partes, o que representa o 

empoderamento. Por fim, o baixo custo, pois a mediação contribui na agilidade da 

resolução, bem como na prevenção de novos conflitos, auxiliando na diminuição do 

custo financeiro e do desgaste emocional.  

Além dos benefícios apontados, a prática da mediação assegura a facilitação 

do diálogo e pressupõe diferentes princípios. De acordo com Rodrigues Júnior (2007), 

a atividade mediativa possui suas próprias características, que são delineadas por 

princípios e diretrizes básicas que se consubstanciam na ética e na funcionalidade.  
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Assim, para Vasconcelos (2014), a mediação compreende valores éticos, 

técnicas e habilidades. Entretanto, salienta o autor que algumas instituições brasileiras 

especializadas em resolução ética como o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do 

Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem (COMINA) e do Fórum 

Nacional de Mediação (FONAME) elencam princípios que nem sempre coincidem.  

Esta pesquisa não pretende esgotar esta discussão, no entanto, é importante 

explicitar os princípios apontados na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, conhecida 

como Lei de Mediação. Conforme estabelecido no art. 2º dessa lei, a atividade 

mediativa será norteada pelos seguintes princípios: “I - imparcialidade do mediador; II 

- isonomia entre as partes; III - oralidade; IV - informalidade; V - autonomia da vontade 

das partes; VI - busca do consenso; VII - confidencialidade; VIII - boa-fé.” (BRASIL, 

2015), os quais possuem relação com os pressupostos de atuação das ouvidorias 

públicas discutidos no capítulo anterior.  

No contexto da mediação e dos princípios que a norteiam, Dourado Santos 

(2019) avalia que, diante de uma diversidade de métodos de resolução de 

controvérsias, a mediação se destaca, sendo a mais implementada pelas instituições, 

visto que podem ser apontados resultados benéficos, como, por exemplo, a 

celeridade, menores custos e valorização dos sujeitos.  

Nessa tessitura, cabe destacar o que trazem Burbridge; Burbridge (2012), 

quando afirmam que as ouvidorias públicas constituem espaços importantes para 

auxiliar na identificação de causas e no tratamento de conflitos, o que resulta na 

correção e prevenção de práticas incompatíveis com a organização. Formalmente, os 

métodos de mediação e conciliação foram atribuídos às ouvidorias públicas através 

do art. 13, inciso VI, da Lei n. 13.460/2017, que dispõe da seguinte forma: “VII – 

promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e o órgão ou a entidade 

pública, sem prejuízo de outros órgãos competentes” (BRASIL, 2017). 

Assim, de acordo com Abedin (2011), os ouvidores e ouvidores são mediadores 

ou facilitadores tanto no que se refere à gestão das manifestações 

recepcionadas e tratadas pela ouvidoria quanto à resolução de conflitos. Nesse 

contexto, Myers; Witzler (2014) apontam que ao atuar na mediação, a ouvidoria não 

realiza apenas um trabalho pontual como uma sessão de mediação, mas trata-se de 

um trabalho continuado.  As autoras explicam que a ouvidoria necessita ter uma 
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concepção ampliada sobre a mediação, de forma a produzir reflexos que propiciem 

mudanças positivas na organização.  

Lyra (2009) também defende a atuação da ouvidoria na esfera da mediação e 

considera que essa técnica, no cenário das instituições públicas universitárias e de 

pesquisa, constitui um instrumento adequado para uma conciliação de conflitos 

socioprofissionais. Assim, a atuação desenvolvida pela ouvidoria é compreendida 

como fundamental para o funcionamento das instituições públicas brasileiras, 

inclusive, na seara do ensino, pois é através desses institutos que “docentes, técnicos, 

discentes e a comunidade externa podem direcionar seus elogios, reclamações, 

sugestões e denúncias aos setores da instituição”, (BIAGINI, 2022 p. 46), constituindo 

um canal de confiança com este público.  

Acrescenta-se a esta perspectiva, o estabelecimento de parcerias pela 

ouvidoria como um instrumento de diálogo e interlocução valioso contribuindo, entre 

outros aspectos, com o aprendizado e o entendimento sobre seu próprio papel e suas 

competências dentro da organização (MYERS; WITZLER, 2014). Nesse sentido, 

Cardoso (2010) aponta sobre a importância da adoção de uma visão ampliada e 

sistêmica na qual se faz presente a necessidade de cooperação entre ouvidoria e as 

outras unidades ou órgãos institucionais.   

Nesse sentido, a mediação pode ser uma maneira não judicializada de alcançar 

a resolução de um conflito, na qual a ouvidoria atua favorecendo o alcance de uma 

solução menos legalista (BUCK et al., 2011). Bertachini (2014, p.33), por sua vez, 

entende que “a organização que investe bem em Ouvidorias não teme ouvir o cidadão. 

Nessas oportunidades, muitos desacordos são dirimidos e consensos construídos 

pela mediação da Ouvidoria, que indiretamente contribuiu para a diminuição de litígios 

na esfera Judicial.”  

Entretanto, alguns impasses existentes nesse trabalho mediativo é que 

“cotidianamente se encontram resistências aos processos mediatórios: fruto da 

arraigada cultura de judicialização e do litígio em nossa sociedade, balizadas pelo 

poder e modeladas pela hierarquia vertical; e povoadas de autoritarismo” 

(BARREIRO, 2017, p. 141). Além disso, a literatura aponta que a mediação requer 

capacitação para atuação adequada.  

No que diz respeito às ouvidorias, de acordo com Levine-Finley; Carter (2010), 

é necessário que os ouvidores sejam capacitados neste assunto, por meio de cursos 
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que promovam uma prática reflexiva, contribuindo, assim, com o fortalecimento e 

assertividade neste tipo de atuação. Cardoso (2010), por sua vez, salienta que a 

inexistência ou insuficiência de habilidades na condução da mediação são capazes 

de comprometer todo o trabalho desenvolvido pela ouvidoria, ou mesmo “todo o 

mandato de um ouvidor” (CARDOSO, 2010, p. 219).  

Um desafio que está relacionado à capacitação e forma de atuação diz respeito 

à falta de definições sobre as formas como os ouvidores desempenharão as práticas 

de mediação e conciliação, faltando assim um real direcionamento (MEDEIROS, 

2022). Entretanto, o autor enxerga, neste desafio, aspectos positivos como a retirada 

do rigor e do formalismo relacionados ao Poder Judiciário, possibilitando a 

participação mais ativa e a criatividade na busca pela resolutividade das controvérsias 

ou por um denominador comum nos interesses em disputa.  

De todo modo, é possível observar os avanços relativos às orientações e 

diretrizes que objetivam nortear a atuação das Ouvidorias quanto ao seu papel de 

agente mediador e conciliador. Nesse sentido, destaca-se a Resolução nº 7, de 30 de 

novembro de 2021, elaborada pela Coordenação Geral da Rede Nacional de 

Ouvidorias, a qual prevê em seu art. 27 que:  

 
Cabe à Ouvidoria disseminar boas práticas e métodos de resolução 
pacífica de conflitos entre o usuário e o órgão ou a entidade pública, 
dentre eles a mediação e a conciliação [...], bem como prestar 
atendimento e orientação aos usuários sobre tais instrumentos” 
(BRASIL, 2021).  

 

Assim, pode-se observar que a norma trouxe inovações, orientando para a 

prática de ações relacionadas à resolução pacífica de conflitos, as quais deverão ser 

executadas por agente público. Além disso, essa resolução se mostra importante, uma 

vez que dispõe sobre aspectos que a Ouvidoria deve considerar bem como algumas 

hipóteses nas quais o ouvidor não poderá optar pela solução pacífica de conflitos, o 

que representa um importante direcionamento. Esses elementos podem ser 

encontrados a partir do art. 28, da referida resolução, conforme a seguir:  

 

Art. 28: A Ouvidoria poderá utilizar meios de resolução pacífica de 
conflitos, em especial para a solução de controvérsias nas quais seja 
importante a direta e voluntária ação de ambas as partes divergentes. 
Parágrafo único. Os meios de resolução pacífica de conflitos não 
serão elegíveis quando:  
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I - as partes no conflito não tenham consentido com o uso da 
metodologia de resolução pacífica de conflitos;  
II - o objeto do conflito seja um direito indisponível;  
III - a resolução implicar na transigência sobre: a) aplicação de ato 
normativo; ou b) conduta passível de responsabilização de agente 
público; e  
IV - quando decorrente de denúncia.  
 
Art. 29 Caberá ao responsável pelo processo de resolução pacífica de 
conflitos:  
I - assegurar às partes igualdade de tratamento;  
II - assegurar às partes o acesso às informações necessárias à tomada 
de decisão livre e informada;  
III - zelar pela rápida solução do conflito;  
IV - aproximar as partes para que elas negociem diretamente a 
solução desejada de sua divergência;  
V - manter registros de todo o processo de resolução pacífica do 
conflito, colhendo os compromissos das partes, quando cabível; e 
VI - adotar as medidas necessárias à formalização do acordo entre as 
partes. 
  
Art. 30 A Ouvidoria poderá propor o uso de meios de resolução 
pacífica de conflitos de ofício ou a pedido do usuário ou gestor. 
(BRASIL, 2021).  

 

Assim, através dos dispositivos elencados nesta Resolução, é possível 

compreender que as ouvidorias públicas vêm ganhando notoriedade e confiança no 

cenário das instituições públicas brasileiras, assumindo novas responsabilidades 

frente ao tratamento de conflitos, de conciliação de interesses, de busca e 

desenvolvimento de relações mais harmoniosas entre o cidadão e administração 

pública.   

 

5 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

5.1 Aspectos metodológicos da pesquisa 

 

A metodologia utilizada compreende a abordagem quanti-qualitativa, sendo a 

pesquisa de natureza exploratória e empírica. Segundo Minayo (2002), os dados 

quantitativos e qualitativos não se opõem. De acordo com a autora, estes dados se 

complementam, uma vez que a realidade abrangida por eles interage dinamicamente, 

excluindo-se qualquer dicotomia. 

Creswell (2014 p. 49), por sua vez, compreende que a “pesquisa qualitativa 

começa com pressupostos e uso da estrutura interpretativa/teóricas que informam o 
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estudo dos problemas da pesquisa, abordando os significados”. Acrescenta o autor 

que a abordagem qualitativa relaciona-se com a pesquisa quantitativa e contribui na 

investigação e explicação dos aspectos ou das ligações junto às teorias.  

Por se tratar de um estudo integrado que possibilita uma articulação entre teoria 

e pesquisa empírica (GODOI, 2010), foram realizadas, inicialmente, pesquisas em 

bases de dados destinadas à publicação de produções científicas escritas, sobretudo 

livros, artigos e periódicos, o que ensejou a construção de um aporte teórico sobre 

aspectos relativos à democracia participativa, às ouvidorias públicas, seu papel e 

atribuições, bem como as interfaces com atuação voltada à defesa de direitos, à 

medicação e conciliação de conflitos na seara pública.  

Em consonância com as discussões teóricas suscitadas, passa-se a fazer um 

levantamento de dados e informações sobre a Ouvidoria do Huol disponibilizadas no 

site3 da instituição e dos painéis públicos de monitoramento “Resolveu?”4 e da Lei de 

Acesso à Informação5. Nesse percurso, são demonstrados alguns indicadores 

construídos a partir da percepção dos usuários que buscaram a Ouvidoria (Canais de 

atendimento, resolutividade, tempo de resposta às manifestações, satisfação dos 

usuários, tipos das manifestações, transparências passiva e ativa e satisfação relativa 

às respostas a pedidos de acesso à informação), bem como buscou-se informações 

nos relatórios de gestão produzidos pelo serviço.  

Phillips (1974, p. 187) define documentos como “quaisquer materiais escritos 

que possam ser usados como fonte de informação sobre comportamento humano”. 

São também entendidos como fontes das quais se retiram evidências e fornecem 

informações situadas e contextualizadas (LÜDKE; ANDRÉ, 2018). 

No que diz respeito aos indicadores, estes serão retirados dos painéis de 

monitoramento “Painel Resolveu?” e da Lei de Acesso à Informação, ferramentas 

desenvolvidas pela Controladoria-Geral da União de acesso público, que reúne 

informações sobre manifestações de ouvidoria e de pedidos de acesso à informação, 

que a Administração Pública recebe através da Plataforma Fala.Br. Optou-se ainda 

por considerar os dados relativos aos anos de 2019, 2020, 2021 e 2022, uma vez que 

 
3 O site do Huol está disponível através do endereço eletrônico https://www.gov.br/ebserh/pt-
br/hospitais-universitarios/regiao-nordeste/huol-ufrn. 
4 O painel de monitoramento público “Resolveu?” pode ser visualizado através da página 
https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/resolveu. 
5 O painel de monitoramento público da Lei de Acesso à Informação poderá ser visualizado no seguinte 
endereço: https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/lai. 
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a Plataforma Fala.Br passou a ser efetivamente implementada a partir de outubro de 

2018, unificando os dados a partir desse período (CGU, 2017).  

Em consonância com as discussões teóricas suscitadas, exames dos 

documentos e dos indicadores acima sinalizados, discorre-se, através de uma 

perspectiva crítico-reflexiva, sobre a forma de atuação e seu desempenho, utilizando-

se, para isso, o método de análise quanti-qualitativo. 

 

5.2 O cenário institucional 

 

O Hospital Universitário Onofre Lopes (Huol) é uma instituição que integra o 

Sistema Único de Saúde – SUS e atende a toda a população do município de Natal 

que é usuária desse Sistema, bem como a população dos demais municípios do Rio 

Grande do Norte pactuados com o município de Natal (ANDRADE; SEVERO, 2016).  

Este Hospital é um dos prestadores de serviços da Secretaria Municipal de 

Saúde de Natal através de contrato de prestação de serviço, documento que descreve 

as responsabilidades e metas a serem seguidas pela unidade hospitalar, dentre elas, 

a destinação de vagas para a marcação de consultas pela RAS - Rede de Atenção à 

Saúde no Sistema de Regulação, pelas Unidades de Saúde, Distritos Sanitários e 

Secretária Municipais conveniadas com Natal através da PPI – Programação 

Pactuada e Integrada (BRASIL, 2021).  

O Huol também integra as unidades de ensino da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte e, em 2013, passou a ser gerido pela Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares (ANDRADE; SEVERO, 2016). Trata-se de uma Empresa Pública de 

direito privado vinculada ao Ministério de Educação, criada pela Lei Federal 

12.550/2011. 

Essa Instituição tem como missão promover de forma integrada o ensino, a 

pesquisa, a extensão e a assistência, no âmbito das ciências da saúde e correlatas, 

com qualidade, ética e sustentabilidade. A sua visão é ser  

 

referência na Rede Ebserh no ensino e pesquisa acadêmica em 
graduação e pós-graduação, na assistência humanizada de média e 
alta complexidade, em atuação integrada com a Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte e, na gestão hospitalar sustentável, 
transparente e inovadora, contribuindo para o fortalecimento das 
políticas públicas de saúde. (BRASIL, 2021, p. 16). 
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Assim, caracteriza-se por ser uma Instituição de ensino que oferta serviços de 

média e alta complexidade. Atualmente, possui 247 leitos de internação; 14 salas de 

blocos cirúrgicos; 121 consultórios, além de 4 complexos especializados (Centro de 

Diagnóstico por Imagem, Laboratório de Análises Clínicas, Laboratório de Anatomia 

Patológica e Unidade Transfusional). Além disso, o Huol possui 32 programas 

credenciados de residências médica, multiprofissional e uniprofissional, o que faz com 

que seja o maior centro estadual de formação em diferentes especialidades na área 

da saúde (BRASIL, 2021). 

No que concerne à Ouvidoria do Huol, se encontra localizada nessa instituição, 

porém está diretamente vinculada à Ouvidoria-geral da Ebserh, compondo a Rede de 

Ouvidorias dos Hospitais Universitários Federais geridos pela Empresa Brasileira de 

Serviços Hospitalares (BRASIL, 2021). 

A Ouvidoria do Huol atua como um canal de comunicação entre os cidadãos e 

a unidade hospitalar, permitindo que estes apresentem suas manifestações por meio 

de solicitações, elogios, reclamações, denúncias, sugestões e comunicações.  

 Além de constituir um canal de interlocução entre o Huol e os usuários, a 

Ouvidoria coordena a Pesquisa de Satisfação do Usuário e é gestora do Sistema 

Eletrônico de Serviço de Informação ao Cidadão, providenciando junto às instâncias 

internas as respostas aos pedidos de acesso a informações formulados pelos 

cidadãos. Além disso, é autoridade de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação 

no âmbito da Instituição, acompanhando e monitorando a publicização adequada de 

informações e documentos de interesse da coletividade (BRASIL, 2021).  

A Ouvidoria dessa unidade hospitalar foi criada em 2011, e passou a funcionar 

a partir de março 2012. Inicialmente, os canais de atendimento ocorriam de modo 

presencial, por e-mail ou através de telefone, sendo as manifestações registradas em 

formulário físico. Com o passar dos anos, os canais de comunicação e de atendimento 

da Ouvidoria foram ampliados, agregando aos já existentes, as caixas de 

manifestações distribuídas em espaços estratégicos e de maior circulação no Huol e 

possibilidade de registro diretamente pelo cidadão, através da Plataforma Fala BR. 

Feita esta apresentação, passa-se a apresentar e analisar os indicadores 

relacionados à esta ouvidoria hospitalar.  
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6 ANÁLISE E RESULTADOS 

 

A partir do site do Huol, foi possível verificar na aba que trata sobre participação 

social, informações a respeito da Ouvidoria, conforme trecho a seguir:  

 

O que é a Ouvidoria?   
 
É um canal de comunicação entre os cidadãos e o Huol, permitindo 
que eles apresentem suas manifestações, contribuindo para a 
melhoria da qualidade dos serviços através de sua participação. A 
seguir encontra-se uma breve descrição dos tipos de manifestações:  

• Acesso à Informação: solicitação de acesso a informações ou 
documentos públicos.  

• Solicitação: pedido de adoção de providências, de atendimento, de 
prestação de serviço ou esclarecimento de alguma dúvida.  

• Sugestão: apresentação de ideia ou formulação de proposta de 
aprimoramento de serviços prestados pela Ebserh.  

• Reclamação: demonstração de insatisfação relativa à prestação de 
serviços ou à conduta de agentes públicos na prestação e na 
fiscalização desses serviços;  

• Elogio: demonstração de reconhecimento ou de satisfação sobre o 
serviço oferecido ou o atendimento recebido.  

• Denúncia: informação sobre prática de irregularidade ou de ilícito cuja 
solução dependa da atuação dos órgãos apuratórios competentes no 
âmbito da Ebserh.  

• Simplifique: solicitação de simplificação de serviços.  
 
Qual o objetivo da Ouvidoria?  
 
Proporcionar a comunicação entre os cidadãos e o Huol, buscando 
formas de mediar a solução das questões apresentadas, visando à 
garantia dos direitos desses cidadãos. Sua atribuição fundamental 
está ligada ao recebimento, análise, classificação e encaminhamento 
das manifestações dos usuários (reclamações, denúncias, sugestões, 
solicitações, elogios), identificando oportunidades de melhorias a partir 
de cada um desses registros (HUOL, 2022).  
 
Além disso, atua na gestão do Serviço de Informação ao Cidadão, 
previsto pela Lei de Acesso à Informação, sendo responsável pela 
temática relativa à transparência - que também é um dos valores do 
Huol e da Rede Ebserh - e cujos dados também constam neste 
relatório. (HUOL, 2021) 
 

Nesse sentido, verifica-se que a Ouvidoria atua como canal de comunicação e 

como instância responsável pelo tratamento das diferentes tipologias de 

manifestações apresentadas pelos usuários, conforme disposto na Lei 13.460/2027. 

Assim, ao discorrer sobre a atuação da ouvidoria enquanto canal de comunicação 

entre hospital e paciente, Cardim (2022) observa que essa instância age como 
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interlocutora nesse processo comunicacional, funcionando como termômetro e 

permitindo que as instituições adotem medidas de aperfeiçoamento na gestão a partir 

das demandas apresentadas. Observa a autora que, além de propiciar a comunicação 

e a participação dos usuários, a ouvidoria exerce um papel estratégico, uma vez que 

media as relações, favorecendo um ambiente de equilíbrio, de canalização das ideias 

e sugestões dos sujeitos, agregando, portanto, valor a esse relacionamento. 

A partir dos dados observados no “Painel Resolveu?”, foi possível verificar que 

a Ouvidoria do Huol registrou o total de 4.237 manifestações no período de 2019 a 

2022, sendo 58 delas arquivadas (BRASIL, 2022). Aqui cabe esclarecer que os 

arquivamentos ocorrem em virtude de razões como: falta de urbanidade por parte do 

usuário, insuficiência de dados, duplicidade de manifestação, manifestação 

considerada imprópria ou inadequada e perda de objeto.  

Conforme orientação da CGU, ao tratar a demanda na Plataforma Fala.Br, o 

profissional da Ouvidoria obrigatoriamente preenche o motivo do arquivamento bem 

como a justificativa, sendo o usuário notificado desse procedimento (CGU, 2021). Na 

justificativa, busca-se estabelecer uma comunicação cordial com o cidadão, 

explicando sobre seu direito de se expressar, porém com o respeito aos normativos 

vigentes, convidando-o a readequar o conteúdo da manifestação e apresentá-la 

novamente, se assim desejar. 

No que concerne à urbanidade, por exemplo, tal dever encontra-se em 

diferentes dispositivos, entre os quais, destaca-se a Lei 13.460/2017, art. 8., inciso I 

“São deveres do usuário: utilizar adequadamente os serviços, procedendo com 

urbanidade e boa-fé (BRASIL, 2017); a Carta de Direitos dos Usuários do SUS (art. 

6º, inciso VII) “adotar comportamento respeitoso e cordial com as demais pessoas que 

usam ou que trabalham no estabelecimento de saúde” (BRASIL, 2011); e a Carta de 

Direitos dos Usuários do Huol “Respeitar os direitos dos demais usuários, funcionários 

e prestadores de serviços da instituição, tratando-os com civilidade e cortesia [...]” 

(BRASIL, 2022).  

Sobre esse assunto, Biachini (2014) observa que o espaço democrático 

constituído pela ouvidoria reconhece o cidadão enquanto sujeito de direitos e deveres. 

Assim, com prudência e ponderação, a ouvidoria promove a transparência das 

atividades institucionais bem como fornece os esclarecimentos necessários, visando 
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a garantia de direitos e a observância dos deveres pelos usuários, o que confere o 

caráter participativo, pedagógico e democrático desse instituto.  

 

6.1 Canais de atendimento da Ouvidoria 

 

No que diz respeito aos canais de atendimento da Ouvidoria do Huol, foi 

possível identificar no site dessa instituição, a divulgação das seguintes formas de 

contato: 

Quadro 1 – Canais de Atendimento da Ouvidoria 

Tipo Descrição 

Atendimento presencial De segunda a sexta-feira (8h às 11h/13h às 15h) 

Por meio eletrônico Através da página do Huol, acessando o link do Fala.BR 

Por meio eletrônico Enviando e-mail para ouvidoria.huol@ebserh.gov.br 

Caixas de Sugestões Distribuídas nas principais recepções do Huol 

Através do telefone (84) 3342-5747 
Fonte: Site do Huol. 

 

 A tabela abaixo demonstra o quantitativo (em números absolutos e valores 

percentuais) das manifestações recepcionadas pela Ouvidoria por canal de 

atendimento: 

 

Tabela 1 – Quantitativo de Manifestações por Canal de Atendimento 
(Quadriênio 2019-2022) 

 

Tipo Quantidade*  %  

Presencial 1953 46,7% 

Telefone 799 19,1% 

E-mail 711 17,0% 

Internet 392 9,4% 

Outros 292 7,0% 

Carta 32 0,8% 

Total 4179 100% 

Fontes: Painel “Resolveu?” e Relatório da Ouvidoria do Huol. 
* As manifestações arquivas foram excluídas da contagem.  

   

Os dados evidenciam que, quase 50% dos usuários que procuraram a 

Ouvidoria do Huol, optaram pelo atendimento presencial seguido do atendimento 

telefônico, o que indica a necessidade ou preferência pela comunicação verbal 

presencial. De acordo com Rodrigues (2020), os processos de atendimento e 
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tratamento das manifestações exigem, por diversas vezes, o contato presencial com 

os demandantes ou com as pessoas citadas nas manifestações. Ela ressalta que esse 

tipo de contato possibilita o diálogo mais próximo e contribui para melhor identificação 

das questões envolvidas, mediação de problemas e conflitos existentes. E isso auxilia 

de modo importante no estreitamento das relações entre cidadão e a ouvidoria bem 

como no aperfeiçoamento dos serviços prestados pela entidade.  

Assim, as ouvidorias públicas devem sempre estimular a comunicação e 

diálogo entre os cidadãos e a Administração Pública, e para isso, precisam avaliar 

periodicamente as formas de contato de maneira a facilitar o acesso aos cidadãos e 

para que estes tenham opções, podendo decidir sobre a melhor forma de interagir 

com a entidade (INOUE, 2016). Nessa mesma linha, a CGU (2021) compreende que 

a existência de vários canais de comunicação incentiva o diálogo entre os cidadãos e 

a Administração, entretanto, orienta que, mesmo a Ouvidoria recebendo as 

manifestações por meio diverso do Fala.BR, como através do atendimento presencial, 

deve lançar todas nesse sistema, visando o controle adequado, o tratamento das 

manifestações e sistematização dos dados. É o que dispõe o Decreto nº 9.492/2018, 

art. 16, § 2º: “Na hipótese de a manifestação ser recebida em meio físico, a unidade 

setorial do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Federal promoverá a sua 

digitalização e a sua inserção imediata no e-Ouv “. Ressalta-se que o sistema e-Ouv 

integra a Plataforma Fala.Br.  

Ademais, a divulgação e disponibilidade de diferentes canais de acesso à 

Ouvidoria coaduna com o que prescrevem os artigos 6º e 10 da Lei nº 13.460/2017, 

conforme se verifica a seguir:  

 

Art. 6º São direitos básicos do usuário: [...] VI - obtenção de 
informações precisas e de fácil acesso nos locais de prestação do 
serviço, assim como sua disponibilização na internet, especialmente 
sobre: [...] c) acesso ao agente público ou ao órgão encarregado de 
receber manifestações; 
 
Art. 10. A manifestação será dirigida à ouvidoria do órgão ou entidade 
responsável e conterá a identificação do requerente. [...]  
§ 4º A manifestação poderá ser feita por meio eletrônico, ou 
correspondência convencional, ou verbalmente, hipótese em que 
deverá ser reduzida a termo.   
§ 6º Os órgãos e entidades públicos abrangidos por esta Lei deverão 
colocar à disposição do usuário formulários simplificados e de fácil 
compreensão para a apresentação do requerimento previsto no caput, 
facultada ao usuário sua utilização. 
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Cardoso; Guido Júnior (2021) consideram que a diversidade de canais de 

atendimento, bem como a facilidade no acesso, auxilia para que o cidadão escolha a 

forma de contato segundo sua conveniência e possibilidade. Isso contribui para que a 

organização consiga detectar problemas de maneira mais célere, o que conduz à 

agilidade na solução e na diminuição do tempo de resposta para o cidadão, fazendo 

com que a situação seja menos desgastante e tenha alto nível de resolutividade, 

conferindo, portanto, efetividade e fortalecimento dessas relações.  

 

6.2 Resolutividade 

 

A respeito da resolutividade, é também possível identificar na figura abaixo, 

conforme as avaliações realizadas pelos usuários.  

 

Figura 1 – Resolutividade (Quadriênio 2019-2022) 
 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: “Painel Resolveu?” 

 

Importante destacar que, apenas 611 usuários responderam à pesquisa de 

satisfação, o que representa apenas aproximadamente 15% do total de atendimentos 

realizados pela Ouvidoria do Huol no período de 2019 a 2022. Dessa forma, esse 

indicador pode ser insuficiente para delinear um resultado mais assertivo sobre a 

Ouvidoria, o que constitui uma limitação a esse estudo.  

Entretanto, ressalta-se que esse dado não pode ser desconsiderado, uma vez 

que representa uma das formas de avaliação da Ouvidoria, indicando, qual caminho 

deve seguir para aperfeiçoamento dos serviços bem como a necessidade de incentivo 
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à participação. Ao receber a resposta conclusiva, o cidadão é convidado a responder 

(de forma opcional) a uma pesquisa de satisfação que inclui a resolutividade, ou seja, 

se teve a sua necessidade atendida ou não. No caso da Ouvidoria do Huol, no período 

citado, verifica-se que 87% indicaram por uma resolução parcial ou total de sua 

demanda.   

Os dados abaixo, por sua vez, demonstram os percentuais de resolutividade 

por ano. Ressalta-se que esta consolidação por ano possibilita a melhor visualização 

do desempenho ao longo do tempo e comparações, o que gera possibilidades de 

aperfeiçoamento.   

Tabela 2 – Índices de Resolutividade por ano 

 

Ano Resolvida Parcialmente resolvida Não resolvida 

2019 70% 15% 15% 

2020 70% 21% 9% 

2021 75% 11% 15% 

2022 69% 18% 12% 

Fonte: “Painel Resolveu?” 

 

Assim, é possível observar que entre os anos 2020 e 2021 houve uma variação 

de 5 pontos percentuais em relação à resolutividade completa da demanda. 

Considerando essa linha de raciocínio, percebeu-se uma diminuição de 6 pontos entre 

os anos de 2021 e 2022. Entretanto, se verificarmos as avaliações positivas 

(Somatório de Resolvido + Parcialmente Resolvido), identifica-se um discreto avanço 

ao longo do quadriênio (2019= 85%; 2020= 81%; 2021= 86%; 2022= 87%).  

Ao discutir sobre uma estrutura governamental que estimule a colaboração e a 

motivação dos cidadãos em prol de uma administração pública mais assertiva, 

Llinares (2010) destaca a necessidade de demandar maior atenção e esforço sobre 

os resultados acerca da resolutividade. O autor considera que esse tipo de indicador 

pode influenciar no próprio grau de confiabilidade, de participação e de controle por 

parte dos usuários, uma vez que, se considerados negativos, podem remeter à 

percepção de uma administração ineficaz.  

 Diante dessa consideração, verifica-se que a Ouvidoria do Huol tem avaliação 

positiva, pois indica a resolutividade acima de 70% (Resolutividade total+parcial). 

Entretanto, a diminuição do percentual de resolução total entre 2021 e 2022 sinaliza 

para a necessidade de maior atenção, identificação de possíveis problemáticas e 

acompanhamento por parte da Ouvidoria.  
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Ao verificar o sítio do Huol em busca de maiores informações sobre esse quesito, 

identificou-se, no espaço destinado à Ouvidoria, um campo específico para a 

divulgação de relatórios produzidos. O relatório de 2021 descreve que a Ouvidoria 

mantém diálogo constante e aberto com diferentes áreas da Huol, visando assegurar 

a qualidade dos serviços, o alcance de uma maior satisfação e de bons indicadores.  

Através dos relatórios, por exemplo, seria possível identificar de maneira 

fundamentada a atuação relativa à mediação e conciliação, bem como os pontos de 

necessidade de melhorias identificados pela Ouvidoria. Além disso, através desses 

documentos, seria possível identificar as sugestões e propostas realizadas por esse 

serviço, visando o aperfeiçoamento dos serviços públicos.  

Porém, não foram disponibilizados nesse sítio, os relatórios referentes aos 

outros anos, o que limita a obtenção de mais subsídios para melhor análise do tema. 

Esse fato, inclusive, representa uma lacuna quanto à transparência, uma vez que a 

Ouvidoria deve, nos termos do da Lei 13.460/2018, art. 15, inciso II, disponibilizar os 

relatórios de gestão anuais integralmente na internet.  

Por outro lado, o relatório de 2021 sinaliza que a Ouvidoria atua em consonância 

com o que orienta a CGU, por meio da Portaria nº 581, 2021, a qual determina que, 

durante a análise e visando a resolutividade da manifestação, a Ouvidoria deve 

verificar o seu conteúdo e coletar mais informações entre os setores, se necessário 

(CGU, 2021).    

Ademais, a partir dos dados apresentados, é notório que a participação na 

pesquisa deve ser ampliada, uma vez que constitui informações relevantes para 

mensurar a experiência dos usuários junto à Ouvidoria (ARAUJO et al., 2020).  

 

6.3 Tempo de resposta às manifestações 

 

Através da figura a seguir, extraída do “Painel Resolveu?”, é possível verificar 

que a Ouvidoria do Huol responde aos usuários em um tempo médio de resposta de 

16,47 dias. Ressalta-se que o tempo é corrido em dias, ou seja, inclui os finais de 

semana e feriados.  
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Figura 2 – Tempo médio de respostas (Quadriênio 2019-2022) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Painel “Resolveu?” 

 

Esse tempo para resposta indica que, na maioria das manifestações, é 

respeitado o prazo preconizado para envio de resposta que é de 30 dias, conforme o 

que prevê o art. 18 do Decreto Nº 9.492/2018, descrito a seguir:  

 

Art. 18. As unidades setoriais do Sistema de Ouvidoria do Poder 
Executivo federal elaborarão e apresentarão resposta conclusiva às 
manifestações recebidas no prazo de trinta dias, contado da data de 
seu recebimento, prorrogável por igual período mediante justificativa 
expressa, e notificarão o usuário de serviço público sobre a decisão 
administrativa. (BRASIL, 2018). 

 

Entretanto, verifica-se que esse prazo não foi cumprido em todas as 

manifestações, informação que chamou a atenção, uma vez que são demandas que, 

em sua grande maioria, envolvem a área da saúde, cuja particularidade enseja 

celeridade nas respostas.  Dessa forma, buscamos identificar esse quesito a partir de 

cada ano.   

 

Tabela 3 – Respostas dentro e fora do prazo e tempo médio por ano 

Ano Dentro do prazo % Fora do prazo % Tempo médio de resposta  

2019 89% 11% 23,70 dias 

2020 97% 03% 10,69 dias 

2021 100% 0% 11,12 dias 

2022 100% 0% 11,29 dias 

Fonte: Painel “Resolveu?” 
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Os dados demonstram um avanço da Ouvidoria do Huol no que concerne aos 

indicadores de tempo para fornecimento de respostas e obediência aos prazos. Se 

tratando das respostas às manifestações em número de dias, observa-se uma 

diminuição importante entre 2019 e 2020, mantendo-se uma faixa menor de tempo a 

partir desse ano. Entretanto, visualizou-se um pequeno aumento do tempo decorrido 

entre 2021 e 2022, porém sem grande expressividade.  

Nesse sentido, Heidemann (2021) defende que a ouvidoria, além de promover 

uma maior qualidade na prestação dos serviços, agrega também valor à organização 

na medida em que propicia maior celeridade na resolução dos conflitos através de seu 

atendimento, o que também auxilia no fortalecimento das relações com o cidadão.  

Lyra (2011) também discorre sobre a importância da agilidade no trabalho das 

ouvidorias públicas. Assim, o autor tece uma interessante aproximação entre a 

característica da unipessoalidade da ouvidoria e a habilidade na solução de problemas 

na organização. Dessa forma, explica que a característica da unipessoalidade é 

intrínseca à ouvidoria, uma vez que se trata de órgão cuja atuação satisfatória 

depende de sua força institucional e das prerrogativas do seu titular. Defende que a 

ouvidoria não pode ter diversos responsáveis, supostamente ouvidores, pois é crucial 

que o ouvidor seja identificável, ou seja, alguém a quem se possa recorrer, o que torna 

possível a coerência, a desenvoltura e a agilidade na atuação do titular dentro do 

órgão com vistas à resolução de conflitos e problemas que lhe são apresentados.  

 

6.4 Satisfação dos Usuários 

 

Na figura abaixo constam os resultados da pesquisa de satisfação respondida 

pelos usuários. Nesse quesito, o usuário é questionado sobre sua satisfação 

relacionada ao atendimento prestado pela Ouvidoria. Dessa forma, ele pode optar por 

uma das cinco alternativas apresentadas: (1) Muito Insatisfeito; (2) Insatisfeito; (3) 

Regular; (4) Satisfeito e; (5) Muito Satisfeito.  
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Figura 3 – Satisfação com o atendimento (Quadriênio 2019-2022) 

Fonte: Painel “Resolveu?” 

 

Neste ponto, também é possível fazer a mesma reflexão sobre os resultados 

anteriores, no que se refere especialmente à quantidade pequena de respondentes à 

pesquisa, pois não corresponde à totalidade de contatos com a Ouvidoria do Huol. 

Entretanto, cumpre observar que a avaliação da satisfação média desse serviço pode 

ser considerada satisfatória, uma vez que está acima de 75%. Entretanto, cabe a 

análise da Ouvidoria sobre as razões das respostas “insatisfeito” e “muito insatisfeito” 

de forma a identificar possíveis chances de melhorias e de resolutividade das 

demandas desses usuários.  

A avaliação da satisfação por parte da ouvidoria está em consonância com o 

que determina a Lei nº 13.460/2017 sobre a avaliação continuada dos serviços 

públicos, e a utilização destes resultados como subsídios para a reorientação e 

ajustes dos serviços prestados.  

 

6.5 Tipos das manifestações 

 

O Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018, em seu art. 3º, dispõe sobre os 

tipos de manifestação que podem ser apresentadas junto às ouvidorias públicas: 

 

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 
I - reclamação - demonstração de insatisfação relativa à prestação de 
serviço público e à conduta de agentes públicos na prestação e na 
fiscalização desse serviço; 
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II - denúncia - ato que indica a prática de irregularidade ou de ilícito 
cuja solução dependa da atuação dos órgãos apuratórios 
competentes; 
III - elogio - demonstração de reconhecimento ou de satisfação sobre 
o serviço público oferecido ou o atendimento recebido; 
IV - sugestão - apresentação de ideia ou formulação de proposta de 
aprimoramento de serviços públicos prestados por órgãos e entidades 
da administração pública federal; 
V - solicitação de providências - pedido para adoção de providências 
por parte dos órgãos e das entidades administração pública federal; 
[...] (BRASIL, 2018).  

 

Por conseguinte, a figura abaixo apresenta os dados observados quanto ao 

número absoluto e valor percentual por tipo de manifestação recebida pela Ouvidoria 

do Huol no período de 2019 a 2022:  

 

Figura 4 - Tipos das manifestações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: “Painel Resolveu?” 

 

Assim, é possível observar que a solicitação constitui o tipo de manifestação 

que é mais apresentada perante a Ouvidoria do Huol, seguido de reclamação e elogio.  

Nas palavras de Abreu de Oliveira (2019, p. 91), a solicitação “está voltada para uma 

ação no campo ativo, pois requer uma adoção de providência por parte da 

Administração Pública e é mais utilizada para uma situação de pós-atendimento dos 

serviços públicos.”  
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Já as reclamações ocupam o segundo lugar no que concerne ao tipo de 

manifestação apresentado junto à Ouvidoria do Huol. Elas demonstram as 

insatisfações dos usuários bem como estão relacionadas a um contexto de conflitos, 

assim como a denúncia, entre os usuários e a instituição.  

 

6.6 Transparências Passiva e Ativa 

 

O Serviço de Informação ao Cidadão é disciplinado pela Lei nº 12.527/2012 

(LAI), e trata da “solicitação de informação”. O art. 4º, incisos I e II dessa lei prevê que 

“I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção 

e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;”. 

Assim, tal serviço constitui um canal adequado para fornecer informações públicas e 

documentos produzidos pela Administração que estejam sobre sua guarda, 

reservadas as exceções previstas nesse mesmo dispositivo legal.  

A figura a seguir, extraída do painel de monitoramento da LAI, demonstra que 

a Ouvidoria do Huol recepcionou 161 pedidos de acesso.   

 

Figura 5 - Transparência Passiva 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Painel de monitoramento da Lei de Acesso à Informação.  

 

Identifica-se que a Ouvidoria do Huol ofertou resposta a todos os pedidos 

apresentados a esse serviço, ou seja, não houve omissões ou falta de resposta por 

parte dessa instância. Verifica-se ainda que o tempo médio de resposta aos pedidos 

de acesso à informação está abaixo do que preconiza a Lei, porém não foi possível 

constatar através do painel de monitoramento a quantidade de respostas que foram 

fornecidas de imediato, conforme dispõe a LAI:  

 



77 

 

 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o 
acesso imediato à informação disponível. 
§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma 
disposta no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, 
em prazo não superior a 20 (vinte) dias. (BRASIL, 2011).  
 

 

Ao discorrer sobre a importância das ouvidorias no contexto dos princípios 

administrativos e da transparência pública, entende-se que  

 
faz-se necessária a adoção de determinados comportamentos, com 
vistas à concretização de um fim (“normas-do-que-deve-ser”). São 
esses “comportamentos”, tendentes à concretização dos princípios, 
que devem ser acatados e praticados pelos agentes públicos, 
fomentando um agir administrativo verdadeiramente transparente 
(FALCÃO; PICCINI, 2022, p. 11). 

 

No que diz respeito à pesquisa de satisfação envolvendo as respostas aos 

pedidos de acesso à informação, é possível verificar os indicadores na figura abaixo:  

 

Figura 6 – Satisfação sobre o serviço de Transparência Passiva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Painel de monitoramento da Lei de Acesso à Informação 

 

Nesse sentido, os demandantes são convidados a responder a uma pesquisa 

envolvendo 02 questionamentos: a resposta fornecida atendeu plenamente ao seu 

pedido? A resposta fornecida foi de fácil compreensão?, os quais possuem uma 

escala de resposta que variam de 01 a 05. É possível observar que a Ouvidoria do 

Huol tem avaliação satisfatória, porém sinaliza-se para a mesma problemática relativa 

à pesquisa de satisfação nas manifestações de ouvidoria: a pouca participação dos 
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usuários. Assim, observa-se que apenas 47 pessoas responderam à pesquisa, o que 

representa 29% do total de pedidos apresentados.   

A transparência ativa, por sua vez, diz respeito ao dever dos órgãos e entidades 

públicas em promover a divulgação de informações e em local de fácil acesso, de 

informações da coletividade (Art. 8, LAI). Nesse sentido, esse dispositivo normativo 

expressa que o fácil acesso diz respeito aos meios e instrumentos legítimos de que 

dispõem as instituições, sendo obrigatória a divulgação em seus sítios oficiais na 

internet.   

Por conseguinte, os indicadores de transparência ativa relacionados ao Huol 

podem ser verificados na figura abaixo: 

 

Figura 7 – Transparência Ativa 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Painel de monitoramento da Lei de Acesso à Informação.  

 

Importante observar que a Controladoria-Geral da União é responsável pela 

avaliação dos itens, que constituem 49 quesitos relacionados, entre outros aspectos, 

a informações sobre licitações e contratos, receitas e despesas, servidores, entre 

outras. A figura evidencia que o Huol cumpre pouco acima de 80% quanto à 

divulgação dos requisitos, porém ainda possui itens que não foram disponibilizados. 

Diante dessa constatação, buscou-se identificar quais não estão na página da 

Instituição, o que pode ser verificado a seguir:  
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Figura 8 – Requisitos de Transparência Ativa não cumpridos ou parcialmente 
cumpridos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Painel de monitoramento da Lei de Acesso à Informação.  

 

É possível observar que não foi disponibilizada parte das informações 

relacionadas aos programas e ações, bem como sobre os dados abertos, o que 

evidencia lacunas no cumprimento dos requisitos voltados à transparência ativa por 

parte da Ouvidoria do Huol.  Assim, evidenciou-se que disponibiliza acima de 80% dos 

requisitos exigidos pela Controladoria-Geral da União. Entretanto, há a necessidade 

de atenção, de modo que a Ouvidoria possa alcançar o cumprimento integral dessas 

exigências.   

De acordo com Monteiro; Saraceno (2021), a LAI busca estabelecer a cultura 

do acesso, na qual os agentes públicos devem ter a consciência que a informação 

pública pertence ao cidadão e que cabe às instituições públicas provê-las da forma 

mais acessível e aberta possível. Nesse sentido, destacam o paradigma da máxima 

transparência, no qual as instituições devem promover a publicação proativa das 

informações e sem esperar serem demandados. Essa postura proativa perpassa, 

inclusive, pela observância ao princípio da eficiência da administração pública.  

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa objetivou analisar a atuação e o desempenho da Ouvidoria do 

Hospital Universitário Onofre Lopes, adotando como referências as normas infralegais 

e administrativas que delineiam o seu papel e atribuições, bem como os indicadores 
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de desempenho disponibilizados no site da unidade hospitalar e em painéis públicos 

de monitoramento no período de 2019 a 2022.  

Para a consecução do trabalho mapeou-se as atividades realizadas pela 

Ouvidoria do Huol, através do site da instituição; analisou-se os indicadores do Painel 

de Monitoramento “Resolveu?!” e os do Painel de Monitoramento da Lei de Acesso à 

Informação.    

Sob o ponto de vista de canais de acesso à Ouvidoria, verificou-se que 

disponibiliza e divulga diferentes canais de atendimento, o que coaduna com o que 

demarca a Lei de Defesa dos Usuários da Administração Pública e orientações da 

CGU, facilitando o acesso aos cidadãos e de forma que estes tenham opções, 

podendo decidir sobre a melhor forma de interagir ou conforme suas possibilidades. 

Em relação ao indicador de resolutividade, foi possível constatar que o melhor 

resultado ocorreu no ano de 2021. Em relação aos demais anos, verificou-se que não 

teve significativa oscilação relativa à resolutividade total. Considerando as avaliações 

positivas e parcialmente positivas, percebeu-se que a Ouvidoria é bem avaliada, 

porém passível de atenção especialmente quanto às demandas não resolvidas.  

No que concerne ao tempo de resposta às manifestações e aos pedidos de 

acesso à informação, constatou-se um importante avanço especialmente relacionado 

ao prazo de resposta a manifestações de ouvidoria, uma vez que nos dois primeiros 

anos foram emitidas respostas fora do prazo. Porém, em 2021 e 2022, constatou-se 

que a totalidade das demandas foram respondidas no prazo legal, além da diminuição 

de tempo médio de resposta aos usuários. Quanto aos pedidos de acesso à 

informação, a Ouvidoria do Huol atende plenamente ao prazo disposto em Lei.  

Ademais, sob o ponto de vista da satisfação com os serviços prestados e 

relativos às manifestações e aos pedidos de acesso à informação, ou seja, 

transparência passiva, verificou-se que a Ouvidoria é bem avaliada, com destaque 

para os indicadores de qualidade das respostas aos pedidos de acesso à informação. 

Já sobre a transparência ativa especificamente, evidenciou-se que o Huol disponibiliza 

a maioria dos itens exigidos pela Controladoria-Geral da União. Entretanto, há a 

necessidade de atenção para que possa dar publicidade a 100% dos quesitos 

previstos.  

Em relação às tipologias das manifestações, verificou-se que grande parte se 

refere às reclamações e pedidos de solicitações de providências, o que sinaliza a 
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possível existência de conflitos na unidade hospitalar. Assim, observou-se que a 

Ouvidoria realiza o tratamento das manifestações conforme determinam os atos 

normativos e orientações administrativas sobre o tema, porém não foi possível 

analisar com profundidade como ocorre o exercício cotidiano da Ouvidoria enquanto 

instância mediadora e conciliadora, devido entre outros aspectos, pela 

indisponibilidade de relatórios de gestão no site do Huol. Essa análise pode ser, 

inclusive, melhor discutida em pesquisas futuras a partir da aplicação de instrumentos 

metodológicos junto aos profissionais da Ouvidoria.   

Quanto à limitação do estudo, recai sobre a indisponibilidade de relatórios, o 

que limitou a obtenção de maiores subsídios para análise crítica desses indicadores 

e conclusões mais fidedignas quanto à atuação e o desempenho da Ouvidoria do 

Huol. Além disso, essa indisponibilidade indica uma lacuna quanto à transparência 

ativa, que está incluída nas atribuições do Ouvidor e enquanto Autoridade de 

Monitoramento da Lei de Acesso à Informação. Aponta-se ainda como limitação, a 

pouca participação dos usuários na avaliação dos serviços da Ouvidoria, o que 

sinaliza fragilidades dos indicadores e a necessidade de desenvolvimento de 

estratégias para maior participação e conscientização sobre a importância na 

avaliação desses serviços.   

Diante dessas considerações, foi possível verificar que a Ouvidoria do Huol 

atua parcialmente em conformidade com o seu papel e com suas atribuições. A 

conformidade relaciona-se especialmente por ser, de fato, uma instância de 

acolhimento dos usuários; de tratamento das manifestações, o que, inclusive, 

representa uma forma de mediação e de conciliação, sob a concepção ampliada 

desses institutos. Além disso, a Ouvidoria gere o serviço de informação ao cidadão, 

providenciando internamente as respostas aos pedidos de acesso, inclusive, de modo 

satisfatório, conforme a percepção dos usuários. Esses quesitos indicam que a 

Ouvidoria do Huol cumpre o seu papel de promotora da participação social e de 

transparência.     

Entretanto, foram identificadas algumas lacunas passíveis de aperfeiçoamento 

e de melhorias, indicando o cumprimento parcial de seu papel e atribuições como: 

falta de cumprimento integral quanto à disponibilização dos requisitos de 

transparência ativa; não divulgação no sítio do Huol de todos os relatórios de gestão, 

documentos que poderiam evidenciar melhor o acompanhamento da prestação dos 
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serviços; a proposição de melhorias por parte da Ouvidoria bem como as formas de 

mediação e conciliação no ambiente institucional.  

Por fim, acredita-se que os resultados deste estudo contribuem especialmente 

com o reconhecimento de aspectos satisfatórios na atuação e desempenho da 

Ouvidoria do Huol e na identificação de quesitos que podem ser aperfeiçoados por 

este órgão. A pesquisa será disponibilizada à atual Ouvidora do Huol e, nesse sentido, 

poderá auxiliar na prestação qualitativa dos serviços públicos prestados por essa 

unidade hospitalar, a qual desenvolve funções primordiais na concretização dos 

direitos à educação e à saúde públicas no Rio Grande do Norte.  
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